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DISPENSA ELfrRôNtCADE L\C|TAçÃO Ne @3/202s
R.quigiLanLe: SECRETARIÀ MUNICIPÀL DE TURISMO E COMERCIO

Procoaao Àd$iniatrativo n" Ol2 /2425

Dispênsa E1êtronica ^a OO3/2025 Ti,po: Menor PreÇo Globê I
Data limite para apresentaÇão da proposta: 04/02/2A25 até as 08h

MUNTCíP|O DE ENGENHETRO CALDAS/MG -, pessoa juídica de direito público interno, CNPJ
18.080.655/0001-82, com endereÇo à Rua Joaquim Manuel Ribeiro, no 28, Centro, Engenheiro Caldas,
MG. CEP 35.130-000, por intermédiode seu agente de contrataçâo, e, comissão de contrataÇâo nomeada
na forma da PORTARIA 015/2025, toína público que está instaurando processo de Dispênsa de Licitação,
com nível de julgamento menor proço global, fundamentada na hipótese do art. 75, inciso l, consoante
es condiçÕes estatuídas neste aviso de dispense, e nos termos da Lei Fedêral no 14.133 de 1o de abril
2021 , da Lei Complementar no 123/06 e alteraçÕes posteriores e demais normas aplícáveis à espéciê.

1. OBJEÍO

EMPREITAOA GLOBA L COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA. MATERIAL E EQUIPAITíENTOS PARA
ECU AO DE SERVI O DE REFORMA CRUZEIRO E OE CANTEIROS E

DA IGREJA MATRIZ NO MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG. EM ATEN DIMENTO A LEI FEOERAL
N' í4.017/2020 ALDIR BLANC, tudo conforme especificaçôes constanles desle Aviso e seus Anexos que o integrem

oah de s63são: 04/022025.

Horário da fase de lances: 09:00hs

2. LOCAL DA D§PONTBL|açÃO DO AVISo E §Eu§ ANE|(0§:

2.1 O Aviso de Dispensa EletÍônica está disponÍvel na íntegra nos sítios do Bolsa de Licitacôes e LeilÕes
(www.bll.oro.br) e do MunicÍpio dê ENGENHEIRO CALDAS/MG ou poderá ser solicitado no seguintê endereço de e-

ma il:licitacaoíOênoen heirocaldas.mo.oov.br

3. DOOBJETO E DA FORIA DE EXECUçÃO:

3.1. DOOBJETO:
0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa paía a conkatação, poí dispensa de licitaçâo elekônica,
para CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PoR luENoR PREÇO GLOBAL E SOB
REGIME OE EMPREITADA GLOBAL COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAL E
EQUIPAMENTOS PARA EXECUçÃO DE SERVIÇO OE REFORMA NA CAPELA DO CRUZEIRO E
DE CANTEIROS E PISO PÁTIO DA IGREJA MATRIZ NO MUNICíPIO DE ENGENHEIRO
CALDAS/MG, EM AÍENDIMENTO A LEI FEDERAL N' 14,017/2020 ALDIR BLANC.

3.1.1. A contrataÉo será composta poÍ (Lote Únrco) conforme quadro constante do Termo de ReÍerência.

3.2. DA FORIIA DE EXECUçÂo:
3.2,7, O objeto da presente licitação deverá ser executado em conformidade com o Estudo Técnico Preljminar (Anexo l),
Termo de Referência (Anexo ll), os Projetos Básicos e demais inÍormaçôes constantes do Anexo Vl do presente Edital.

4. DO ACESSO AO SISTETIA/CADÂSTRAÍÚENTO:
4.1 Para participar da presente Dispen sa Eletrônica, o Fornecedor deverá se credenciar no site Bolsa de LicitaÇóes
e LeilÕes (www. bll.oro. br)

4.2 0 credenciemento dar-s+á pela atribuição de chave de identificaçâo e de senha pessoal e intÍansÍerlvel, para acesso ao
sistema eletrônico.
4.2.1 O credenciamento do Fornecedor junto ao provedor do sisteme implica a responsabilidade legal deste ouseu
representante legal, e e presunÉo de sua capacidade técnica para realização das trensaÉes inerentes à Dispensa
Eletrônica. ãl-
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coNTRATAcÃo DE EMPRESA ESPECIALIZAoA PoR MENoR PREco GLoBAL E soB REGIME DE

Link: https://bllcompras.com
Critêrio de julgemento: Menor Preço Global.

Referêncie de tempo: Horário de Brasília (0F).
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4.3 O uso de senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do Fornecedor,incluindo
quelquer transeçáo efetuâda diretamente ou por seu representante, nâo cábendo ao provedor do sistema ou ao Municlpio promotor

da licitaçáo, responsebilidede por eventueis danos deconentes dê uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.4 O fomecedor deverá acompenhar as opereçÕes no sistema eletÍônico durante a sessáo pública de lances,ficando
responsável pelo ônus decoÍente da perda dê nêgôcios diante da inobservância de quaisquer mensagensemrtidas pelo órgáo
0u entidede contretente dou pê10 sislema, 0u de sua desconexâo.

5. DAs coilDtçÕEs pAR pARilclpAçÂoi

5.1. Poderá participar deste ce(ame toda e qualquer pessoa juríd icâ, legalmênte constitu ída, que satisfaça as condiÇôes
estabelecidas neste Avaso de Dispensa e cujo ramo de atividadê seia oertinente e comoatível com o objeto da presenle
licilaçáo, bem como eslejâ devidamente cadastrado junto ao Ôrgão Provedor do Sistema.

5,2. Será concedido Íetamento fevorecido parâ o microempreendedor indviduel - MEI, paÍa as microempresas e empreses
de pequeno porte, nos limites previstos de Lei Cgmplementar no 123, de 2006

5.3. De participâção das microempresas, empÍesas de pequeno poÍte e micÍoempreendedores individuais.

5.3.1. As microempreses, emprêsâs de pequeno poÍte e microempreendedores individuais que QUISEREM participar dêste
cerlame usufruindo os beneflcios concedidos pela Lei Complementar n" 123/2006, deveráo observar o disposto nos subitêns
seguintes.
5,3.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndrviduais deverão declarar, sob as penas da
Lei, que se enquâdram nas hipóteses do art. 3" da Lei Complementar no 123/2006 ê clicando no campopróprio previsto na
tela de envio das propostas.
5.3.3, A condiçáo de Microempresa e Empresa de Pequeno PoÍte, para efeito do tratamênto diferenciado previsto ne Lei
Complementâr 123/2006, deverá ser comprovada, mêdiante apresentaçáo da Cedidáo Simplificada emitida pelalunta
Comercial da sede do Fornecedor onde @nste o seu enquadramento como Emprese dê Pequeno PoÍte ou Microêmpresa.
As sociedades simples, que não registram seus atos ne Junta Comercial, deverão apresenter certidâo do Registro Civil de
Pessoas Juídices atestando seu enquadramento nas hipótesês do art. 30 da Lei Complementar n0 123/2006.
5.3.4. A condiçáo de Microempreendedor lndividual deverá ser comprovada mediante apresentação do Certificado da Condiçáo
de MicÍoempreendedor lndividual.

5.3.5. A Certidâo ou Certificado deveÍão estar atualizedos, ou seja, emitidos a menos dê 120 (cento e vinte) dias da deta
marcada para e abertuÍa da presente Licitaçáo.

5,3.6, Todo beneficio previsto na Lei Complementar n" 123/2006 aplicável à microemprese estende-se ao MEl,
conforme detêrminâ o § 2" do art. 18-E.

5,4, Nâo poderâo participar desta licitaçâo os interessados:

5.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s),

5.4.2. Autor do anteproleto, do pÍojeto básico ou do proleto executivo, pessoa fÍsica ou juridica, quando a licitaÇâo versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relâcionados;

5,4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico ou do projêto ex€cutivo,
ou emprêse da qual o autor do projeto seJa dirigente, gerente, controlador, acionisla ou detentor de meis de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável têcnico ou subcontrâtrdo, quando a licitaÇâo versar sobre serviços ou fornecimento
de bens â ela necessáriosi
5.4,4, Será vededa a perticipâçâo de empresas na licitaçá0, quando estiverem suspênsas temporariamente de participar

de licitaçáo, impedidas de licitar e contratar com a Uniâ0, Estados, Distrito Federal ou Munictpios e declarades inidôneas por

ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgâos, âinda que descentralizados.

5.4.5. Aquele que mantenha vlncuio de netureza técnicâ, comercial, econômicâ, Íinancerra, trabalhista ou civil comdirigente
d0 órgâ0 ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçáo na licitaÇáo ou atue naÍiscelizaçâo ou na
gestão d0 contrato, oú que deles seja cônjuge, compênheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, atê o terceiro
grau;

5.4,6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

5.4.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores â divulgaçáo do Aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissâo de trabalhadores a condições
anâlogas âs de escravo ou por contrataçâo de adolescenles nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.4.8. Agente público do órgâo ou entidade licitante;

5.4.9. Pessoas jurÍdices reunidas em consórcio que náo atendem ao dêterminado no art. 15 da Lei 14.'133/20211

3.4.lo.Organizaçóes da Sociedede Civil de lnteresse Público - OSCIP, etuando nessa mndiçáo (Acórdáo rf74612014-
TCU-Plenário);
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5.4.10.Não poderá participâr, direta ou indiretamente, da licitaÇão ou da execuçáo do contrato agente público do órgáo ou

entidede conkâtenle, devendo ser observadas as situa@es que possam configurer conílito de interesses no exerclcio ou após o
exercício do cergo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §_!l do art. 9" da Lei n." 14. 133,

de2021.

5.5. 0 impedimento de que trata o item 3.4.4 será tembém âplicâdo ao Fornecedor que etuê em substituiçâo a outra
pessoa, fisica ou jurldica, com o intuito de buíar a efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, con-
trolada ou coligada, desde que devidamente compÍovado o illcito ou a utilizaçáo freudulenta da personalidade jurldica do
Fornecedor,
5.6. A critério da Administraçáo e exclusivamente â seu seÍyiço, o autor dos proJetos ea empresa a quese reíerem os itens
3.4.2 e 3.4.3. poderâo participar no apoio das atividedes de planeJamento da conÍataÉo, de execuçáo dalicitação ou de
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgâo ou entidedê.

5.7. Equiparam-se aos eutores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

5.8. O disposto nos itens 3.4.2. e 3.4.3. náo impêde a licitaçáo ou a contreteção de serviÇo que inclua como encargo do
contretado e elaboraçâo do proleto básico e do proleto executivo, nas contrataçôes integradas, e do projeto êxecutivo, nos
demais regimes de execuçá0.
5.9, Em licitâÉes ê contrãtaçóes reaiizadas no âmbito de projetos e progrâmâs pâÍciâlrflentê financiedos por agência
oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financêiro intemacional com recursos do Íinanciamentoou da contrapartida
nacionâ|, náo poderá participar pessoa fÍsice ou juridica que lntegre o rol de pessoas sancionadas por esses entidades ou que

sela declarada inidônêa nos termos da Lei n" '14.133/2021

5.10. A vedação de que tÍata o item 3.4.8. eslendsse a terceiro que auxilie a conduçáo dâ conlrataçáo na qualidade de
integrente de equipe de apoio, profissional espêcializado ou funcionário ou Íepresentante de empresa quê preste assessoria têe
nice.
5.11. É admitida a participaçâo de empÍese em recuperaçâo ludicial, desde guê amparada em certidáo emitida pela instância
judicial competente, que cednque que a interessade está apla econômica e íinênceiramente a participar de procedimento licitatório,
conÍorme atuel entendimento do TCU.

5.12, As pessoes jurÍdicas que tenham sócios em comum não podeÍão pa(iciper do cerlame para o(s) mesmo(s)item(s),
sob oena de desclassificacã0.
5.13. A participaçâo nesta contrataçáo significará a aceitaÉo plena e irrestrita dos termos do presente Aviso de Dispensa
e des disposiÇões das leis especiais, quando for o caso.

5. 0 
^PRESEITAçÂO 

DA PROPoSTA E D0§ DOGUTB{IOS DE HABTL]TAçÃO
6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposla com a descriçáo do objelo ofêrlâdo, o preço ou
percenlual de desconto, conrorme critério de julgamento adotado neste edital, eté a data e o horário estabelecidos pâra rece-
bimento des propostas (conforme preâmbulo), quendo, entã0, encerraÊse-á automaticamente a etapa de envio dessa docu-
mentaçâ0.
6.2, Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese dê a fase de habilitaÇão anteceder as fases de
apresentaÇão de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormenle inseridosno sistema, atê a
aberlura da sessáo pública.

6.3. Como condiçáo paÍa pârticipaçâo na Dispensa Eletrônica, a licitante assinelará "sim" ou "nâo"em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo as dêclâraçôes que nele constem, sob pena de inabilitaçáo na fasê de habilitação, sendo que
a declaraçâo Íalsa relativa eo cumprimento de qualquer condiçâo sujeitará o licitante às sançôes previstas na Lei no 14.133
de 2021 ê neste Edital.
6,4, O licitânte oÍganizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16
da Lei no 14.133, de 2021.
6.5. 0 fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porle ou sociedade cooperativa deverádecla-
rar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 3" de LêiComolemenlar no 123. de 2006, estandoapto a usufruiÍ
do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 30 do ârt. 40, da Lei n.o 14.133,
de 2021, observando, também, o disposto no subitem 3.3. deste Aviso de Dispensa.

6.5.1. No ilem exclusivo pera paÍticipeçâo de microempresas e empresas de pEueno porte, a assinalação do campo'náo'
impedirá o prosseguimênto no certame, para aquele item,

6,5,2. Nos itens em que a participaÉo nâo for exclusiva para microempresas e empresas de pêqueno porte, a assinalaÉo
do campo 'nâo" apenas produzirá o efeito de o Fornecedor nâo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei ComDle-
mentar n0 123, de 2006, mesmo que microempÍesa, empresa de pequeno porte ou sociedadê cooperativa.
6.6. A falsidade da declaração de que Íate o item 4. 3., 4.4. e 4.5. sujêiterá o fornecedor âs sançôes previstâs na tgill
14.1 33 de 202'l , e neste Aviso
6,7, Os documêntos êxigidos para Íins de habililaçáo deverâo ser enviados por meio do sistema, em formalo d
dê etê 2 (DUAS HORAS), contado de solicitâÉo do Agente de Conúataçâo/Comissâo, sob pena de inabil

E wÍw..ns..rh.iro..1ó...mÍ..ôv.br E r,.r.&"-€t..t.nh.t.o..tó...a..rov.b,

sEe
§lã

g Ruô Joqslô Íarno.l Rlbor,o, 20 . Conr.ô , CEP: !a,t3O4OO / Crtr. Po.úiaÀl?ã

ital, no prazo



fl,@v ÊxcefiiÉrnoc^LD^sHi
Com, nnirao, t anaqara nc ir..çao!

ô.7.1. Será erigida a apresontação dos documentos de habilitação epsnas polo licitante voncedor, conformo art.63,
inciso ll, da Lêi 14.13312021.
6.7.2. 0s documenlos relativos à regularidede Íiscal que conslem do PÍojeto Básico/Termo de Relerência somente seráo exigi-
dos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgemento das propostas, e apenas do licitente maisbem clessificâdo
(art. 63, inciso lll, de Lei 14.133120211.

6.8. Nâo haverá ordem de classificaÇão na etapa de apresentaçâo de proposte e dos documentos de habilitaçâo pelo licitante,
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessâo públicâ e da fase de envio de lances.
6.9. Serão disponibílizados para acesso público os documenlos que compôem a proposta dos licitantes convocados para apre
sentaçâo de propostas, após e fase de envio de lences.

6.9.'lCaberá ao fornecedoÍ interessãdo em participar da presente contrataçâo acompenher es opêrações no sistema eletrônico du-
rante o processo de Dispensa Eletrônice e se responsebilizâr pelo ônus deconente da perda de negócios diante da inobservância

de mensagens emitidas pela Administraçâo ou dê sue desconexâo.

6.9.2.O fornecedor deverá comunicar imediatamenle ao provedoÍ do sistema qualquer acontecimento que possa compÍometer
o sigilo ou a segurançe, pare imediato bloquêio de acesso.

6.10. ocorrendo adendos, eíates e/ou Íepublicaçôes do Aviso de Dispensa, que ecaÍetem na alteraçâo de data dê abêítura do
certâme, câbe âos fômec€doÉs inteÍessâdos â atualizaÉo da documentação de hâbilitaçáo e propostade preços já cadas-
trada, caso julger necêssário.

7. DO PREE}ICHITEilTO DA PROFO§TA
LI A participaÉo nesta ContrataÉo Direte dar-se-á por meio de digitaçâo da senha privativa do fornecedor e subse-
quenle encaminhamento da documenlaçáo de habilitaçâo e da proposla de preços.

7.2. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário especlfico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico
até o horário previsto no preambulo deste Aviso, mêdiante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
a) Valor ou desconto (mênsal, unilário, etc, contorme o caso) e (anual, total) do item;

b) Marca/modelo (não identificer a empresa podendo-se utiltzar o termo 'próprio');

c) Fabricante;
d) Descriçâo do objeto, contendo âs informaçôes similares à especificaçáo do Termo de Referência; e
e) Demais inÍormeçôes necessáriê.
7.3. 0s preços deverâo ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vÍrgulai
7.4. Não será admitide cotaçáo iníerior às quantidades previstes para cada rtem do Termo de Referêncie (Anexo ll) destê
Aviso.
7.4.1. 0s preços unitários não poderâo ullrapassar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo ll), sob
pena de desclassiÍicaÉ0.
7.4.2. 0 preenchimento inconeto dos dados necessários à ânálisê dâ propostâ lmpllcãÉ na dêsclessiÍicâçáo dâ mesma.
7.5. Caso o critêrio de julgamento seja o de maior desconto, o preço já deconente da apliceçáo do desconto ofeÍtado
deverá respeitar os preços máximos prêvistos no item 5.4.1.

7.6. Todes as especiílcaçôês do objeto contidas na proposla, em especiel o preço, vinculam a Contratada.
7.7. Nos velores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,tributá-
rios, comeÍcieis ê quaisquer oukos que incidam direta ou indiretaments na êxecuÉo do objeto.

7.7.1. Queisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da propostâ ou incorretamente cotadosque não

tenham ceusado e desclessificeção da mesmâ por caracterizar pÍeço inexequlvel, seráo considerados como inclusos nos preços,

nâo sendo considerados plêitos de ecréscimos, â essê ou quâlquer tltulo, devendo os produtossêr fornêcidos sem ônus
adicionais.
7.8. 0s preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsâbilidade do
fornecedor, não lhe assislindo o dirêito de pleilear qualquer alteraçã0, sob alegaÇão de erro, omissâo ou quâlquer oulro pretêxto.
7 .9. Se o regime tributário da empresa implicer o rêcolhimento de tributos em percenluais variáveis, a cotaçáo edequade

será e que corresponde à médie dos eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7.10. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo rêtidos nâ fonte os percen-
tuais êstabelecidos na legislaÉo vigente.
7.11. A apÍêsentaçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprlmento das disposiÇôes nelas contidas, emconfor-
midade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiajs, equipamentos, ferramentes e utensílios necessários, em quantidades e
quelidedes adequadas à perfeita execuÉo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÉ0, independentemente de
declaraçáo expÍessa.
7.11.1. Até o encerramento da etapa de cadestro das propostas, a6 licitantês poderâo retirar ou substituir a proposta antêrioÊ
mente apresentade.
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7.12. 0 prazo de validade da proposta não seÍá infenor a 60 (sessenta) dias, a contar da dete de sue apresentaçâo, indepen-
dentemente de declaraÉo expressa.
7.13. A proponente vencedora ficâ submetida aos prazos especificedos no presente Aviso de Dispensa, independent+
mentê de dêclaraçáo expressa.
7.13.1. Caso hajâ omissâo, na pÍoposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantie, aplicar-se-âo os prazos êstipulados
nêste Aviso.
7.14. VÍcios, erros e/ou omissões que nâo impliquem em prejuizo pera o i,lunicipio poderão seÍ desconsiderados,devendo
as açóes na conduçáo do procedimênto, serem em conformidade com os principios que regem a AdministraÉo Pública.
7.14.1. Serão considerados como formeis erros que não impliquem em nulidade do procedimento.

7.15. lncumbirá ao Fornêcedor ecompenhâr as operaçôes no sistema eletrônico durantê o processo licitatóío,
responsabrlizando-se pêlo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo órgâo ou entidade contratente, pelo sistema, ou de sua desconexão.

7.16. Para fins de gozo dos beneflcios dispostos na Lei Complementer n" 123/200ô, os representantes de Microempreen-
dedores lndividueis, MicroempÍesas e Empresas de Pequeno Porte deveráo decÍarar sua condiçâo no momenlo do envio de pro-
posta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitaçâ0, certidâo deenquadramento no Estatuto Nacional do Mi-
croempreendedor lndividual, Microempresa e Empresa de Pequeno PoÍte, fornecida pela Junta Comercial da sede do llcitante.

8, DAFASEDEI.A]ICE8
8.2.4 partir do horário e data estabeleoda neste Aviso de Contíâtaçáo Direta, a sessão pública seÍá automaticamente
âberta pelo sistema pera o envio de lances públicos e su@ssivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de Íinalização de lances também já previslo nêste aviso.
8.3. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçâo, quândo foÍ o caso, anlerioÊ
mente inseridos no sistema, até o êncerramento da fase de envio das propostas.

8.3.1. Será desclassificade â proposta que identjflque o licitante.

8.3.2. A desclassilicaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
lodos os paÍticipantes.

8.3.3. A náo desclassiÍicaÉo da proposta nâo impede o seu julgamento deflnitivo em sentido contrário, levado a eÍeilo
na fase de aceitaçáo.
8.4. lniciada a etepa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio de sislema eletrô-
nico, sendo imediatamente infoÍmados do seu recebimenlo e do valor consignado no registro.

8.4.'1. 0 lance deverá ser ofêÍtedo pelo valor do LoTE.
8.5. 0 fornecedor somenle poderá oferecer lance de valor inferior ou percenlual de desconto superior ao último por ele ofeÊ
tado e registrado pelo sistema.
8.5.1 . 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superioÍes ao lance que esteja vencendo o certame, desde q ue
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pêlo sistema, sendo tais lances dêflnidos como "lancesintermediários" para

os fins deste Aviso de ContrataÇão Direta.
8.6. 0 intervalo mínimo de diferença de velores ou percentuais entre os lances, que incidiÍá tanto em relaçáo aos lances
intermediários quanto em relaçâo à proposte que cobrir â melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
8.7. Havendo lances iguais ao menorjá ofertacio, prevalecerá aquele que Íor recebido e registrado primeiro no sistema.
8.8. Caso o fornecedor nâo apresente lences, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.9. Durante o procedimento, os fornecedores serâo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a idêntiÍlcaÉo do fornecedor.
8.10. lmedialamente epós o término do prazo estabelecido para a fase dê lancês, haverá o seu encerremento, com o ordena-
mento e divulgaçâo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificaçáo.
8.10.'1. 0 encerramenlo da fase de lances ocorrerá de forma automálica pontualmênte no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de proÍrogação e não havendo lempo aleatório ou mecanismo similar.
8.10.2. A Agente de Conlralação solicrtará ao vencedor do certame, devidamentê hebilitado, que, no prazo de alé 1 (um) dia
útil, envle e osta a uada ao último lance oferta ente a PLANILHA ORÇAMEN-

comDlementâres, quando necessários à

9. DÂ FASE DEJULG,AIEI{T0
9.2. Encerrada a Íese de lances, será verificada a conformidade da proposta classiÍcada em primeiro lugar quanto â

adequagão do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contÍeteçâo.
9.3. O julgamento das propostas será íeito pelo Menor Preço Global.
9.4. As proponentes serão inÍormadas exclusivamente pelo sislema eletrônico sobÍe a habilitaÉo ou inabilitaçâo das venc+
doras.
9.5. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposte ê, sê necessário, de documentos complementares,
edequada ao último lance.
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coníirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentâdos.
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9.6. Será desclassffcada a proposta yencedora que:

9.ô.1. contivervÍciosinsenáveis,

9,6.2. nâo obedecer às especiÍlcaçôes técnicas contidas no Termo de Rêferêncie;

9.6.3. apresentar preços inexequÍveis ou permenecerem âcima do preço máximo definido para a contrataçâo;

9.6.4, nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
9.6.5. apresentar desconfoÍmidade com quaisquer outras êxigências deste Aviso ou seus anexos, desde quê insanável.
9.7. Quando o fomecedor nâo mnseguir comprover que possui ou possuirá recursos suficientes para executar acontento
o objeto, será considerada inexequlvel a proposta de pÍeços ou menor lance que:

9.7.1. for insuficiêntê paÍá â cobêrlurâ dos custos da contralaçã0, apresênte preços globalou unitários simbólicos,irrisórios
ou de valor zero, incompatlveis com os preços dos insumos e salários de mercedo, acrescidos dos respectivos encargos,
ainde que o eto convocatório da dispensa náo tenha estabelecido limitês mÍnimos, exceto quando se referirem a meteriais e
instalaçóes de propriedade do própíio fornecedoÍ, para os quais ele renuncie a parcela ou à tolalidade da remuneraÉo.
9.7.2, apresentar um ou mais valores da planilha dê custo que sejam iníeriores àqueles fixados em lnstrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençÕes coletives de lÍabalho vigentes.

9.8. Em contralaçáo de obras ou serviços de engenharia, alêm des disposiçôes acima, a enálise de exequibilidadê e
sobrepreço considerarâ o seguinte:
9.8.1. para eÍeito de avaliaçãq da exequibilidade e de sobrepreço, serâo considerados o preço global, os quântitativos e os
preços unitários tidos como relevantes, observado o crilério de aceitabilidede de preços unitário e global a serfixedo neste
Aviso de Contratação Direte, conÍorme as especiflcidades do mercado conespondente;
9,8.2. serão consideradas inexEulveis as propostas cujos valores Íorem infêriores a 750/0 (setenta ê cinco por cento)dovalor
orçado pela AdministraÉo.
9.8.3. será exigida gaíantie edicionâl do licrtante vencedor cuja proposta for infêrior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Admlnistração, Euivelente â diferença entre este último e o valor da proposta, sem prquízo das demais gerenties
exigiveis de acordo a Lei.
9,9. Se houver indÍcios de inexequibilidade dâ proposta de preço, ou em ceso da necessidade de esclerecimentos comple-
mentares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2o do art. 59 da Lei n.0 14.'133/21, para efeito de comprovação de sua
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os

seguintes procedimêntos:

a) questionamentos Junto â proponênte para a aprêsentaçáo de justificatÍves e comprovações em relação aos custos
com indlcios de inexêquibilidade;
b) veriÍicaçào de acordos coletivos, convenÉes coletivas ou sentençâs normativâs em dissídios coletivos detrebalho;
c)levantamento de informaçôês junto ao Ministério do Trabelho e Emprego, e junto ao Ministério daPrevidência Sociâl;
d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindjcatos ou similâres;

ê) pesquisas em órgâos públicos ou empÍesas privades;

0 verificaçâo de outros contratos que a proponenle mantenha com a Administreçâo ou com a inictativa privade;

g) pesquisa de preço com foÍnecedores dos insumos utilizados, tais como: atacâdistas, lojas de suprimentos,supeÊ
mercados e fabricentes;
h) veriíicaçáo de notas fisceis dos produtos adquiridos pela proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabelhistas publicados por órgâos de pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas âs Sêcretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipâli

l) análise de soluçôes técnicas escolhidas e/ou condiçóês êxcêpcionalmente favoráveis que a proponentêdispo-
nhe para a prestação dos serviçosi
m) demais venÍicaçôes que porventura se Íizerem necessárias.

9, í 0. Enos no preenchimento da planilhâ nâo constituem motivo para a desclassmcaçáo da proposta. A planilhepoderá ser
ajustada pelo Íornecedor, no prezo indicâdo pelo sislema, desde que nâo haja majoração do preço.

9.10. 1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que nâo alterem a substâncie das propostas;
9.10.2. Considera-se eno no preenchimento de plenilhâ passivel de correÉo a indicaçâo de recolhimento de impostos e
contribuiçôes ne Íorma do Simples Nacional, quando não cablvel esse regime.

9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiíicaçôes do objeto, podeÍá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto,

9.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiíicâdo, seÍá examinada a proposta ou lance subsequente, e,assim
sucessivamentê, na ordem de classrÍcaÉo.
9,13. Havendo necessidade, a sessâo seÍá suspensa, informando-se no "chat" a nova deta e horário pâÍa a sua continuidade.
9.14. Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposte, se inicierá e fese de habilitação, observado o disposto neste Aviso
de Contratação Direta.
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í0, DA EASE DE HABILÍÍAçÃo
10.2. 0s documenlos previstos nesle Aviso de Dispensa, necêssários e suflcientes para demonstrar a capacidade do licitante
de reâlizar o objeto da licüaçâo, serão exigidos para fins de habilitação, nos lermos dos arts. 62 a 70 da Le ino 14.133. de2021
10.3. De acordo com 0 art. 63, inciso ll dc com o art. 17, § 10 da Lei 14.13312021, por nâo se tratar de inversão de fases, gg;!
exioida a aoresentacáo dos documentos de habilitacáo aoenas oelo licitante vencêdor na fase dehabililacâo, dos quais deverão

ser enviados no prazo de 2 (duas) horas, após o envio de mensagem da Agente de ContrataÉo/Comissáo via sistema para
tânto.
'10.3.1. A DocumentaÉo de Habilitaçáo da PRoPoNENTE VENCEDoRA será verificada após o término da disputa de lancês,
mediante apÍesentaçâo dos documentos abaixo, em formato PDF legívê|, os quais devem ser anexados no campo "Diligência" no
sistema, conforme segue:
í0.3.2. Documentos relativos à habilitação iurídica:
10.3.2.1. Ato constrtutivo, estatuto ou contrato socialem vigor, devidamente rêgistrado na Junta Comercial, emse tratrndo
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 0or acóês, acompanhado de documentosde eleicâo de seus atuais
administradores, ou;
10.3.2.2. Registro Comercial, no caso de emoresário individual, ou,

a) Em se tratendo de microemoÍeendedor indrvidual - MEI: Cerlificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceiteçâo Íicará condicionada à venficação de autênticidade no sÍtio www.portaldoempreendedor.gov.br.
b) lnscriçáo do ato constitutivo, no ceso dê sociedades civis, acompanhada dê prova de diretoria em exerclcio,
0u;

c) Decreto de autorizaçáo, em se tretando de emlresa ou sociedade estranoeira em funcionamenlo no País, e ato
de registÍo ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a âtividade assim o exigir;
10.8.2.2.1. 0s documentos acima deveráo eslar acompenhedos de todas as alteraçôes ou de respecliva consolidação.

10.3.3. ouanto a Reguleridade Fiscal, Sociâl e Trabalhista:

10.3.3.1. Prova de inscrição no Cadasko de Pessoas Fisicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional Pessoe
iurídica (CNPJ), se pessoa juridica, atualizado,

10.3.3.2. Ce(idâo Negativa ou Positiva com êfeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divide
Ativa da União, abrangendo também as contribuiçôes soqais previstas nas alÍneas "a" a "d" do parágrafo único do art. '11

da Lei no L21A91 .

10.3.3.3, Certidâo Negetiva ou Positiva com eÍêitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazendâ do Estado
onde está sediada a empresa.
10.3.3.4. Certidâo Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Muni-
clpio onde êstá sediada a empresa.
10.3.3.5. Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

10.3.3.6. Prove de inexistênciâ de débitos inadimplidos perente a Justiçe do Trabalho, mediante a apresentaçâo de certidáo
negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A dâ Consolidação das Leis do Trabelho, aprovadB pelo DecretG Lei n0 5.452/19{3 (art. 29,
V, da Lei 8.666/93 alterada).,l0.3.1, QuantoaRegulâridadeEconómico-Financeira:

10.3.4.1. Certidâo de Falêncra, Concordata e Recuperaçâo Judlcial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica da
licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta)dias da date fixâda para entrega dos documentos
ou com prazo de validade expresso.

10.3.4.1.1. No ceso de c€rtidâo positiva de recupêraçâo judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprova-

çáo de que o respectivo plano de recuperaçáo foi acolhido judicialmente, na forme do art. 58, da Lei n.0 11.101, de 09 de
fevereiro de 2005, sob pena de inebilitaÉo, devendo, ainda, comprovar todos osdemais requisitos de habilitaçâo.
10.3.4.1.2. Caso a Licitante estejâ em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida pela instância
judicial competente, que cerlifique que a interêssada está apta econômica e financeiramente a participer de procedimento.
í0.3,5. Quanto a Qualificação Tócnica:
10.3.5.1. ComprovaÉo de capacidade para a execuçâo do objeto dêste Editel, mediante apresentaÉo de documento
emitido por pessoa jurldica de direito público ou privado, no qual se ateste que a emprêsa executou a qualquer tempo, forne-

cimento igual ou semelhante a este que está sendo licitado, com o devido registro no órgão de classe competente - CREr'úCAU.
(Atestado de Capacidade Técnica) (art. 67, inciso ll, da Lei 14.13312021\.
10.3.5.2. Prova de regjstro da êmpresa particjpentê junto ao Conselho de Classe ou órgâo competente, com jurisdiçâo no
Estedo onde estâ sediadâ a empresa, bem como dos respeclivos Responsáveis Técnicos.
10.3.5.2.1. Apresenteçáo do visto junto ao órgâo competente, em conformidade com o disposto nâ Lei no 5.194/66 e em
consonâncla com o art. 14, §1", da Resoluçâo n0 1121/2019 do CoNFEA e art. 5', § 2', da Resoluçáo 352018 do CFT, caso
â píoponentê vencedora seja sediada em outro Estado, o visto dêverá ser apresentado no momento de assinelura do con-
trato, sob pena de desclassificação.
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d) A nâo realizaÉo de visrte não admitirê ao Fornecedor qualquer Íulura elegâção de óbice, diÍiculdade oucusto náo
previslo para a execuçâo do objeto ou obrigação decorrentê desta licitaçâo.

10.3.7. A proponente vênc€dore dêverá declarar, em documento único (confomê modelo Anexo lV):

10.3.7.1 . Nâo emprega menor de í 8 anos em Íabalho notumo, perigoso ou inselubrê e nâo emprega menor de 16enos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7", X/ülll, da Constituição;
10.3.7.2. Não possui, êm sue cedeia produtiva, empregados executando trebalho degradante ou foÍçedo, observando o
disposto nos incisos lll e lV do ert. 10 e no incbo lll do art. 5o da Constituiçáo Federal;

10.3.7.3. Que cumprê âs exigências de reserva de cargos perâ pessoa com deÍiciência e pâÉ reábilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normâs especíÍicas;
10.3.7.4. A inexistência de queisquer fetos impeditivos de sua habilitaÉo e que a mesma nâo foi declarada inidôneapor Ato
d0 Poder Público Municipal, ou que esteia temporariamente impedida dê licitar, contralaÍ ou transacioner com a Administraçâo
Pública de Engenheiro Caldas ou quaisquer de seus órgãos descentralizâdos (inciso lll e lV do art. 156 da Lei 14j33/20211,
10.3.7.5. Que nâo possui funcionáÍio público no quadro societáÍo da empresai

10.3.7.6. oue está adequade à Lei Geralde Proteção de Dados (LGPD)- Lei n0 13.709/2018i

10.3.7 .7. Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condiÉes impostas nele e emseus
anexos, ao passo que se submete às condiÇóes nele estabelecidas, bem como de que a pÍoposta apresentada compreende
a integrelidade dos custos para atendimento dos direitos trebalhistas assegurados na Constituiçâo Federel, nas leis trabalhistas,
nas noÍmas infralegais, nas convençôes coletivas de trâbalho e nos termos de ajustamento dê conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitâÉo deflnidos no instrumento convocetóÍiol
10.3.7.8. Que atende aos Íequisitos de habilitaÉo, e o declarante responderá pela veracidade das informaÉes prestadas,

na forma de lei (art. 63, l, da Lei n0 14.133/2021).

10.4. Os documentos exigidos para flns de habilitaçâo poderâo ser apresentados em original, por cópia ou por meio
digital.
10.5. Será veriflcado se o Íornecedor apÍesentou as declaraçôes exigidas neste Aviso de Dispensa (ltens4.3., 4.4. e 4.5.
(quando for o caso) e 8.2.7.), sob pene de inabilitaçâo e o declarante responderá pela veracidededas infoÍmaçôes pÍestadas,

na forma da lei (art. 63, l, da Lei n" 14.133/2021).

10.6. Poderá, o município, consullar o serviço de verificeçáo dê eutenticidade das cerlidôes emitidas pels internet.
10.6.1. A verÍficação em sitios eletrônicos oÍiciais de órgâos e entidedes emissores de certidões constitui meio legel de prova,
para íns de habilitaçâo.
10.7. Após a entrega dos documentos para habilitaÉo, nào será permitida a substituiÉo ou a apresentaÉo denovos
documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133121 art.64
a) complementeçáo de informações acerca dos documentos já apresentedos pêlos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à époce de aberturâ do cêrtame; e
b) atualizaçâo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostasi

10.8. Havendo a necêssidade de envio de documenlos de habilitação complementares, necessários à conÍlrmeçâo daquêlês
exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o Íornecedor será convocado, a encaminhálos, emlormato digtal, no
ptazodê quinze minutos, sob pene de inabilitacâo.
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í0,3.6. Da Visita técnica:
10,8.6.1. Considerando que na presente contrataçâo a avaliaçáo prévia do localdê execuçâo ê imprescindivêl pera o conhecimento
pleno das condiçÕes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licítente deve ateslar, sob pena de inabilitaçâo, que conhece o
local e as condiçóes de realizaçáo do seNiço, assêgurado a ele o direito de realizaçâo de vistoria prêvia.

a) As proponentes poderão realizer visite eos loceis onde serâo realizados os serviços, com entecêdêncie de âtê 01
(um) dia útil antes da data marcada para a fase de lances.
b) As visites somente sêrâo rêalizadâs em dias úteis, das 13h às 17h, e deverão ser prevjemente egendadas junto ao Setor
requisitante, pelo telefone: (33) 3234-1328.
b.í) As visitas deverâo ser feitas por profissional quâliÍlcado dâ empresa interessada, o qual deverá ester munido de
documento de identiÍicaçâo e de inslrumento que o habilite à representaçáo legelde êmpresa.

b.2) No dia e hora agendados, o servidor designado pela secretaria requisitante acompanhâÍá e visita das empresas
interessadas, emitindo a cada uma delas um 'Atestado de Visita Técnica', conforme modelo disposto no Anexo V, o qual

deverá ser apresentado juntamente com documentos de habilrtâçâ0.

c) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituÍr a declaraçáo exigida no presente item por decla-
raÉo formal assinada pelo seu responsável lécnico, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimênto dascondicôes e
o€culiaridades inerentes à naturezâ dos trabalhos, assumindo total resoonsabrlidade por esse falo e informando oue nâo o
ulilizará oara ouaisoueÍ ouestionamentos futuros, tudo em coníormidade com o orevisto no arl. 63. §10 e §20 c/c aí. 67. Vl. da
lei 14.1332021.
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10.8.1. Somente hâverá a necêssidede dê comprovação do preenchimento dê requisÍlos medianle apresentação dos docu-

mentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relaçâo à integridade do documento digital.

10.9. No caso de apresentaçáo de cêrtidôes dâs quais nâo conste o prezo de valldâde, será considerado o prazo máximo de
90 (noventa) dies, a conter de emissâo dos mesmos.
10.10. Na análise dos documentos de habilitâçáo, a comissão ou âgente de contrataÉo poderá sanar erros ou Íalhas, que

nâ0 alterem a substância dos documênt0s ê sua validadê jurldica, m€diântê decisáo fundamentada, registrada êm ata e
acessivêl a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilrtação e classificaçáo.

10.11. Havend0 necêssidade de ânâlisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessâo será suspensa, sendo informede
a nove deta e horário para a sua continuidede.

10.12. Será inebilitado o Íomecedor q ue nâo comprovar sua habilitâçâo, seje por nâo apresentar quaisquer dos documentos

exigidos, ou apÍesentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
10.13. Na hipótese de o fornecedor não etender às exigêncies para habilitaÉo, o órgão ou entidade examinará aproposta
subsequente e essim sucessivamênte, ne ordem de clâssificaçã0, até a apuraÉo de uma proposta que atenda âs êspecifice-

çóes do ob,êto e as condiçóes de habilitaÉo, obsêrvado o prazo disposto no subitem 8.ô.

10.14. Constatedo o âtendimento às exigêncies de habilitaçâo, o fornec€dor será habilitado.

10.15. As Microempresas, Empreses de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de acordo com o ert.43 da Lei

Complementer no 123/2006, deverâo apresentar toda a documentaçáo exigida para efetto de comprovaçâo de regularidade
liscal, mesmo que esta epresenlê algume restriçáo, observando-se o disposto no subitem 3.3. e seguintes do presentê
Aviso.
10.16. Conforme Lei no 13.72612018, fice dispensada a aulenticaçâo de cópias dos documentos epresentâdos. Em câso dúvida
quanto â autenticidade ou pÍevisáo legal, poderá ser exigido o documento original ou cópia autênticede. Feculla-se à Agenle de
Contratação a diligência para compÍovaçáo da âutenticidade dos documentos apresentados.

ffiÍ"ffi
11.2. Caso se conclua pela contrataçâo, o objeto será adjudicado ao Fomecedor, sendo a adludicaçáo realizada pelo MENoR
PREçO GLOBAL.

11.3. O certemê será sujertado à adjudicaçáo e homologaçâo pêla respectiva Autoridede Competente.

12, DO TERIO DE CONTRATO C[' IN§TRUTEITTO EQUIVALEilIE:
12.2. Após a homologaçáo e adjudicaçâo, caso se conclua pela contrataçáo, será íirmado Termo de Contrato ouemitido
instrumento equivalente.
12.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias útejs, contados a partir da data de sua convocaÇáo, paraassrnar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Ca(a Contrato/AutorizaÉo),
preferencialmente por meio digital, sob pena de decair do direito à contrataçâ0, sem prejuízodas sanÉes previstas neste
Aviso de Contrataçáo DiÍeta.
12.4. Alternativamente à convocaçâ0, a Administração podêrá encâminhá-lo pâra assinatura, mediante correspondência
poslal com aviso de recebimenlo (AR) ou meio elelrônico, pera que seja assinado lambém no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
a contar da data de seu recebimento.
12.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente seÍá exigida a comprovaçâo das condiçôes de habilitaçáo

e contrataçâo consignadas neste aviso, que deverâo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do conkato.

í3, DAS II{FRAçÔES E SAilçÔEs AOTIIETRATMAS:
13.2. Comele infÍaçâo adminisketivâ, o fornecedor que cometer quaisquer das inÍrações previstas no art. 155 da Lei n"
14.133, de 2021, quais sejam:
a) der causa à inêxêcuçâo parcial do contrato,

b) der causa â inexecuÇáo parcial do conÍato que câuse grave dano à Administraçâo ou ao funcionementodos
serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) deÍ causa à inexecuçâo total do conlrato;

d) deixar de entregar a documêntaçâo exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorÍência de fato superveniente devidamente justificadoi

0 náo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaÉo exigida para a contrataÉo, quando convocadodentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execuç.ão do contratoi
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato,
j) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

i. Considera-se comportamenlo inidôneo, entrê outros, a declâraçâo falsa quanto às condiçôes de participaÉo,
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quanlo ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entreos fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mêsmo
após o encerramento da Íase de lances.
k) praticar atos ilÍcnos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

l) praticar eto lêsrvo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

13.3. 0 fornecedor que cometer qualqueÍ das infraçôês discriminedes nos subitens anteriores íicará sujeito, sem prejulzo

da Íesponsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:

13.3.1. Advertência, quendo o contÍâtado der câusa à inexecuçáo paÍcial do contrato (alineâ a, do subitem 11.1.),sempre
que náo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §f, da Lei n0 '14.133, de 2021);
'l3.2.2.lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", a "9" do subilem 11.í., sempre
que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 40, da Lei n0 14.133, de 2021)i
13.2.3.Declarâção de inidonêidade para licitar e contrate( quendo preticedas âs condutas descritas nas allneas 'h", e "l" do

subitem 11.1., que justiíiquem a imposiçào de penalidade mais gíave (arl. '156, 
§50, da Lêi n0 14.133, de 2021).

13.2.4.Multa:
13.2.4.1 Multa de 0,50/o (cinco décimos por cento) a 300/o (tinta por cenlo)sobre o valor estimado do(s) item(s) preJudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por quelquer dâs infraçôes contidas no subitem 'l '1.1. e suas elíneas;

'13.3 Nâ ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente,para o inÍcio da
exêcuçáo dos serviços ou entrega dos materiais, inexecuçáo parcial ou total do contrato, es multas a serem aplicadas ob-
serverâo os seguintes parâmetros:

13.3.4,1 .1 0.5% ícinco décimos por cênto) do valor do conkato oor dia dê morâ ne assinatura do Termo dê Contreto ou
lnstrumento Eouivâlêntê. ou etreso no inÍcio da execucâo dos sêrvicos ou entreoa do obJeto. atê o máximo de 3.5% ítÍês inteiros
e cinco dêcimos por cênto). o oue mnfiourará a inexecucão total do conlralô. sêm oÍeiuizo da rêscisão unilâterãl de âvênca:
13.3.4.1.2 Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no ceso de inexecuçâo parcial do contreto;
13.3.4.1.3 30% (trinte por cento) do valor do conlralo no caso de inexecuçáo total do conlrato.

11.2.4.2.4. SeÍá conflourada a inexecucão tolal do obieto, quândo:

i) Houver aúaso injustrÍicado, do inicio dos serviços ou entrega dos materiais, ne totalidade requerida, pormais de 07
(sete) dias corridos após o recebimento pela Contralada da ordem de serviços.

ii) Todos os serviços executados nâo forem eceitos pelo MunicÍpio por nâo atenderem às especificaÇóes deste do-
cumento no caso de prestaÇáo únicá ou no caso de prestaÉo continuada/contínua de serviços ou entrega de materiais, íorem
recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos.

13.3.4.2 0 velor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuâdo â proponente Contratada:
13.3.4.2.1 Se o valor e ser pego â proponente Contratâda não for suficiente pere cobrir o valor da multa, fica esta obrigade a
recolher a impoÍtância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado de comuniceçâo oficiâ|.
13.3.4.2.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela pÍoponente Contratada ao Município, este
será enceminhado pere inscriçâo em dívida ativa.
í3.4. A aplicaçâo das sançôes previstes neste Contrato não exclui, em hipótese elguma, e obrigação de reparaçâo integral do
dano causado ao Contratante (ert. 156, §90, da Lei n0'14.133, de 202'1).

13.5. Todas as sançôes prevlstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamêntê com a multa (art. 156, §f, da Lei n"
14.133, de 2021).
13.5.1. Antes da epliceçâo da multa será facullada a defesa do jnteressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data desua intimaçáo (erl. 157, da Lei n0 14.133, de 2021).

13.5.2. Se a mulla aplicada e as indenizaçôes cablveis Íorem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

Contratente ao Contretedo, além da peÍdâ desse valor, a diíerença será descontada da garentia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §80, da Lei n" 14.133, de 2021).
13.5.3. Prêviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, â multa poderá ser recolhida adminisÍativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento de comunicâçáo envlada pela autoridade competente.
13.6. A aplicaÉo das sançóes reelizeÊse-á em procêsso âdministrativo quê âssegure o contraditório e a ampla deÍesa
a0 Foínecedor/Adjudicatório, observandGse o procedimento previsto no câput e parágraÍos do art. 158 da Lei n0 14.133, de
2021, para as penâlidades de impedimento de licitar e contratar e dê declareÉo de inidoneidade paralicitar ou conlratar.
13.7. Ne apliceçâo das sançôes serâo considerados (arl. '156, 

§'10, da Lei n" 14.133, de 2021):

a) e nâtureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuanles;

d) os danos que dela provierem pera e Administraçâo Pública;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orienteçôes dos órgâos de
conlrole.
13.8. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n0 14.133, dê 2021 , ou em outras leis de licitaçôes econtratos
da Administraçâo Pública que também seiam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, sêráo apurados e julgados
coniuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentedeÍinidos na reÍerida Lêi (ert.
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13.9. A personalidade jurldice do Contratado poderá ser desconsideradâ sempre que utilizeda com ebuso do dirêito parâ facilílaÍ,

encobrir ou dissimular a prática dos etos illcitos prêvistos neste procedimento ou pare pÍovocaÍ confusâo patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos des sanÉes aplicadas â pessoa lurídice seráo estendidos aos seus edministredores ê sócios com
poderes de adminiskaçáo, à pessoa Juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÇâo de coligaçáo ou conÍole,
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, êm todos os casos, o conlraditório, a ampla defesa e a obÍigaloriedade de
anâlise juídica prêvia (arl. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
'13.10. O Contretante deveÍá, no prezo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de âplicaçáo da sançâo, inÍormaÍ e

manter elualizedos os dados relativos às sançóes por êla aplicadas, para fins de publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas
lnrdôneas e Suspensas (Cers) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n"'14.133, de 202'1).

13.1 1 . As sanÇôes de imped imento de licitar e contratar e dêcleraçâo de inidonêidâde para licitar ou contratar sáo passlveis

de reabrlitaÇâo na forma do art. '163 da Lei n" 14.133121 .

13.12. Os débitos do contratado pare com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçóes, não inscritos em divida ativa, poderáo ser compensados, total ou paícialmente, com os créditos devidos pelo referido

órgão decorÍentes deste mesmo conkalo ou de outros contratos adminishâtivos que o contrâtado possua com o mesmo órgáo ora
contratante.

It oBREAçÕ€S DÂ CO|{TRATAilIE
14.2. São obrigaçóes de Contratânte:

14.2.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório.

14.2.2. Emitir a ordem de Serviço Inicial, para o eÍetrvo inlcio dos serviços, para inlcio da execução dos objelos, em até 5
(cinco) dias após a assinatura do conlralo.
14.2.3. Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos,

14.2.4. Verificar minunciosamente, no prezo fixado, a conformidade do seÍviço recebido provisoriamente com as
especiflcaÇôes constantes do Aviso de Dispênsa Elêtrônicá e da proposta, para fins de aceitaçâo e recebimento deÍjnjtivo,

'14.2.5. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiÉes, Íalhas ou irregularidades verificadas no serviçofornecido,
para que seja substituldo, reparado ou corrigido;
14.2.ô. Acompanhar e Ílscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contretada, através de comissâo/servidor
especialmente designado;
14.2.7. Prestar as inÍormaçóes e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada,
14.2.8. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente oserviço
contratado;
14.2.9. EÍetuar o pagamento à Contratada no valor corrêspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
14.2.10. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, pera

efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâ0, qualidade e
quantidade, coníorme o a(. 143 da Lei n0 14.133, de 202'!;

14.2.11. Aplicer eo Contratado es sençôes previstes nâ lei e nestê Contraloi
14.2.12. ExplicÍtemênte emitir dêcisão sobrê todes as solicitaÉes e reclamaçóes relacionadas â execuçáo do presente

Contrato, resselvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
pare a boe execuÉo do ejuste.
14.2.13. A Administraçâo terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do pÍotocolo do requerimento para decidir,

edmitide â proÍrogeção motivada, por agual período, nos termos do erl. 123, § único dâ Lei 14.13312021.

14.2.14. Responder eventuais pedidos dê reêstabelecimenlo do equilíbrio econômicGfinanceiro feitos pelo conlÍatado no prazo
máximo de até 30 (dies).
14.3. A administraÉo nào responderá por quâisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercêiros, ainda
que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência deato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

{5. OERIGAçÕES DA COITRATADA
15.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrenles da boa e peíeita execuçáo do objeto;

15.3. Executar o objeto de êcordo com o os Projetos, MemoÍiel descritivo, Orçamento Máximo e demeis inÍormeçôes

constantes do Aviso de Contratação Direta, do Contíato e anexos, em especial quanto do item 1.2. - DA FORMA DE EXECUÇÀo,
bem como, exigir do Município, documento de autorizaÉo emitido pelo setor municipal competente, para a liberaçáo dos

meteÍieis/serviços solicitados, e fim de comprover o seu fomecimento;
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15.4. lnicier os serviÇos em eté 5 (cinco) dias contedos de data de recebimento da Ordem de Serviço lnicial e entregar os
serviços, completamente executados, no prezo dê até 90 (sêssenta)dias.
15.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeites condiçÕes, conforme especificaçÕes, prazo e local constantes noAvlso e
seus anexos, a@mpanhado da respecliva nota íiscal;
15.6. Promover a sinalizaçáo de adverlência, de identificaçáo e outres necessáries à execução dos serviços;

15.7. Armâzenar todos 0s materiâis e utensílios utilizados na execuÉo do objeto, sendo de sue inteire
responsabilidade a gúarda, conservaçáo ê danos que porvêntura vierem a soírer;

15.8. A proponente vencedora deverá disoonibilizar todos os Eouioamentos de Protecáo lndividual e Coletiva, bem
como andâimes ê ecessórios aos Íuncionários executarão as obÍas descritas neste Edital e seus Anexos devendo ainda
serem treinados e oossulrem todas as cerlificecões necessárias pere e observância das reoías de Seouranca e liledicina do

Trabalho;

15.9. Manter todos os seus êmpregados colocados â serviço na execuçâo do objeto devidamente uniformizados e
munidos dos EPI'S adêquâdos, com e identificaçâo da empresa contratada; rcalizando a liscalizaçâo sobre o uso dos EPI'S
pelos funcionários e exigindo corretemente seu uso;

15.10. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei n0 6.514/77, Normas
Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portâria n0 3.214r8, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

15.11. PÍestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprêgo de materiais nâoespeciÍicados e/ou

de máo de obra desqualrícada, pelo prezo de 02 (dois) enos contados do lérmino dâ obra;

15.12. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizandcse pelos serviços;

15.13. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da emprese;

15.14. Fecilitar todes as etividadês de Íiscalização pelos servidores do Municlpio, permitindo inclusive o livre acêsso do6
servidores do órgào ou entidade pública concedente, bem como dos órgáos de controle, aos documêntos ê registros contábeis
de CONTRATADA, nâ foÍma dos aÍts. 45 e 49 a 51 da Portaria n0 42412016;
'15.15. Fornecer ART dos serviços executedos;

15.16. Substituir, reparar ou corÍigir, às suas expensas, no prazo de 1o]lleadêlútgis, o objeto com avaÍias oudefeito,
15.17. AtendeÍ às deteÍminaçôes regulares emitidas pelo flscal ou gestor do contíato ou autoridade superior (art.137, ll, da
Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informeçáo por eles solicitados;

15.'18. Atender a todos os pedidos de fornecimento, náo se admitindo procrestinaÉo em funÉo de pedido derevisão
de prêços;
15.'19. Comunicâr à Contrâtante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dâlâ da êntrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimenlo do prazo previsto, com a devida comprovação;

15.20. l\ilanter durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigeçôes assumidas, todas ascondições
de habililaçâo e qualiÍicaçáo exigidas na conlralaçáo direta;

15.21. lndicer prêposlo para rêpresenla-la durante a execuçáo do conlralo;

15,22. Promover a destinaçáo Ílnal ambientalmente adequada, sempre que e legislação assim o exigir;

15.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íisceis, comerciais e as
demeis previstas em legislação específlca, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade aocontratante e não poderá

oneÍar o objeto do contrâto;
15.24. Devêrá o Fornecedor assumiÍ a responsabilldade poÍ todas as providências e obrigaÉes estebelecidas ne
legislaçâo específica êm câso de âcidentes de trabalho, quando, em ocoÍrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados durante a pÍestaçâo d0 seÍviço ou em conexâo com ele, ainda que acontecido em dependência do MunicÍpio,
15.25. ResponsabihzaÍ-se por eventuais danos causados à Administraçáo ou a teÍceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
nâ exêêução do contrato;
15.26. Guarder sigilo sobre todes as informaçôes obtidas êm decoíêncie do cumprimento do contrâto;

15.27 . Para flns de atendimento ao disposto na Lei n" 13.709/2018 - Lei Geral de Proteçào de Dados Pessoais(LGPD),
as inÍormaçóes e dados apresentados para participar do processo licitatório, sáo de dominio público, em razão dos princlpios

do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade;

15.28. 0 contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei n" 13.709/2018 - Lei Geral de Proteçâo de Dados
Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as inÍormaçôes sobre os dedos pessoais e dados pessoais sensiveis, repessados
em demrrência da êxecuçáo dâ cônkâtâÉo, sendo vedado o repasse dessâs informações,salvo aquelas decorrentes de
obrigaçôes legais ou para viabilizar o cumprimento do objelo contratado.

í0. DA vtcÊt{ctA, DAs ÂLTERAçôES E D0 ACo*pAxHAilENTo:
16.2. Fica estabelecido oue com aís) emoresâís) vencedoraís) será celebrado Termo de Contrato ou lnstÍumento
Eouivalente. conformê minutâ em anexo. oue deverá sêÍ assinada no orazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a oartir da notiÍlcacão

oarâ este fim. oreÍerencialmente de forma eletrônica. ou ne imoossibilidade,o recebimenlo se dará via Correios. sob oena de

@ previstas no artioo 90. §50. da Lei 14.133/2021.

§@v
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1ô.3. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de publicaçâo da mesma, podendo serprorrogada
de ecordo com e Lei no 14j332021e alteraçóes posterioÍes.

'16.4. Caso o Fornecedor/Adjudicatório, não queiÍa ou nâo possa âssinar o Termo de Contrato dentro do prazo máximo
previsto, poderá o Municipio, sem prguizo de aplicação de penalidades ao desistente, convocar os licilantes remanescentes, na

ordem dê clessificeÇão, para a celebraÉo do contrato nas condiÉes propostas pelo licitante vencedor, se alternalivamente
o Município não preferir revoger a presente Licitaçáo, sem prquÍzo do disposto ao item 11.1 e seguintes.

14.4. 0 contrato decorrente deste Aviso de Dispensa, somente poderá ser alterado ne forma disposta na Lei no

14.13312021e sues eltereçôes posteriores, ertigo '124 e seguintes.

14,5, A execuçâo da presente Dispensa Eletrônica deverá ser acompanhada e fiscálizada poí pessoas ou Comissâo

Especial designadas, que anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execuçáoda mesma,

determinando o que Íor nece$ário à reguiarizaçào das Íaltas ou defêitos observados.

Para observância do que dispÕe a Cláusula supra, ê nos termos do que dispÕe o artigo 1'17, da lei 14.13312021, nomeia-se

como fiscal de execuçáo dos Contratos ou lnstÍumentos Equivalentes oriundos do presente Procedimento Licitatório, 0S

SERVIDORES:

JANIELLE RODRIGUES PINHEIRO CREA-MG: 133.507/0 CPF: 08'1,783.'146-83, LEONARDO LOUZADA 0OS SANTOS

CREA-MG: 256,694/D CPF:1í 9.522.326-94. ao oual deverá ser entreoue, medianie recibo. certiÍicado nosAutos do Procedimento

@
§1l3 aüiDuÉs.-Qri.deie$d3.

'14.6, A fiscâlizeÉo se efetivará no local dos serviços.

14.7. Caberá a(os) Íiscâl(is) da contrâteçâo, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todes es
especificaçóes e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pegâmentos devidos ao contratado e paíticipaÍ

de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se rêferir o objeto licitado, orientando as autoridâdes

da necessidade de seíem aplicâdas sançÕes ou e rescisão contretual.

14.7.1. O Íiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadâs â exêcuçâo do contrato, com a descriçâo doqueÍor
necessário para a regularizaçáo das faltas ou dos deíêitos observados. (Lêi no 14.133, dê 202'1, aí. !17, §10);

14.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irÍegularidade, o fiscâldo contrato informará eo gestor, para que sejamadotadas
es medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

14.7.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, nâo eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou
serviços que sâo dê sua compelência.

17. DÂ GAR t{TtA DO SERVIçO:
17 .2. 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e seguíança do serviço, nem êtico-
profissional pela perieita execuçáo do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pêlo editel seus anexos, proposta da

CONTRATANTE e no presente Conlrato;
17.3. 0 C0NTRATAD0 será obrigâdo a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, âs suas expensas, nototal ou em
paÍte, o objeto do Contíato em que se verificarem vlcios, deíeilos ou incorreçôes Íesultantes da execuçâo ou de materiais
empregados.
17.4. O CONTRATADO responderá, nos termos do Código Civil, pelos materiais e a execuÉo, durante o prazo irredutível

de 02 (dois) anos, pela solidez e segurança do trabelho, assim em razão dos materiais, como do solo.
'17.4.1. Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surla o vício, deÍeito ou inconefro, contatar a empresa

responsável pela execuçâo da obra para que eÍetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem ônus para a
Administraçã0.
17.5. Na hipótese de a CONTRATADA se recusar êm atênder o disposto nesse item (da garantia da obra e do serviço) do

Conkato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso lV e arl. 156 da Lei n' 14.13312021, bem como dos meios legais

para a responsabilização civil da C0NTRATADA.

18. DA FORf,A DE PÂGATEIITO E DA REVISÃO:
18.2 O pagamento será eÍetuado até 30 (trinta) dias mediante apresentação do documento flscal devidamenteatestado
por servidor municipal competenle, conforme os laudos de mediçáo mensais êíetuados pela Assessorie de Planejamento da

Prefeitura de ENGENHEIR0 CALoAS e de Declaração da Prefeilura Municipal onde íoram executados os serviços.

18,2.1, OUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO. O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO
PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO DE
ICMS,
1S,2.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA

FAZENDA DO IVUNICIPIO, COIV A IDENTIFICAÇÂO DA INSCRIÇÁO [4UNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE ISS,

O wç*.nt.nh.l.oG.ló...Êia.!ov,b. El ,r.r.núÕ€!..a.nh.rro..1d...ma.aoy.à.
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18.2.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECTMENTO DE PRODUTOS E SERVTÇOS PELO MESMO
FoRNEcEDoR, AS NoTAS AeRESENTADAS (pRoDUTos E sERVrÇos) oeveRÂo roTALtzAR 0 vALoR DA pRoposrA
VENCEDORA.
18.3. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovaçâo do recolhimento das contribuiçôes sociais(Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência venoda, compatÍvel

com o efetivo declarado, na forma do § 40, do art. 31, da Lei n0 9.03295, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor
designado, conforme disposto nos artigos 117 e 140 daLei 14.13312021.

18.4. 0 último pagamento só será efetuado após o recebimento parciale totaldos serviços.

18.5. Doravante, o termo de recebimento total dos serviços somente será emitido após a entrega pela contratada da "as

built".

18.6. A Nota Fiscal ou outro documento fiscalconelato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e tera mesma

Razâo Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasiâo da habilitaçá0.

18.6.1. 0 FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informaçôes que o município vir a requisitar queconstem
no reÍerido documento.
18.6.2, A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:

18.080.655/000í -82.

o Setor de Compras E-mail: compras@engenheirocaldas.mg.gov.br).

18.7. A apresentaçâo do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando oMunicÍpio
do ressarcimento de qualquer prejuízo para o Fornecedor.

18.8. 0s preços inicialmente contratados nâo serâo reajustados.

18.9. 0 preço poderá ser revisecio quancio houver alteraçáo de valor, devidamente comprovada, podencio oconerdeacorcjo
com o art. 124 da Lei 14.13312021e alteraçÕes, mediante requerimento a ser formalizado pelo Fornecedor.

19.2. As despesas provenientes da execuçáo deste Aviso de Dispensa correrão por conta das Dota$es Orçamentárias
próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Cenkal - Prefeitura de Engenheiro Caldas ou dosFundos
Especiais, durante a vigência da presente Contrataçá0, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil:
FrcHA D0TAÇÃ0 oRÇAMENTARTA

02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
02.23 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E PATRlMÔNlo
O2.23.O1SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E PATRIMÔNIo
13 Gultura
í3.392 Difusão Cultural
13.392.2727 ART GALDAS
13.392.2727.2069 REALTZAçÃO DE EVENTOS CULTURATS
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 70.000,00
í.7í9.000.0000 Transferências Política Nacional Aldir Blanc Fomento 70.000,00
02.24 FUÍT'IPAC.FUNDO MUN. DE PRES. DO PATRI. CULTURAL
O2.24.O1FUMPAC.FUNDO MUN. DE PRES. DO PATRI. CULTURAL
í3 Cultura
13.39í Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico
í3.39í.í30í CUIDANDO DO NOSSO PATRIMONIO CULTURAL
í3.39í.í30í.2449 REGUP. DO CONJUNTO PAISAGEM MORRO DO CRUZEIRO
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 33.227,44
í.7í9.000.0000 Transferências Po!ítica Nacional Aldir Blanc Fomento 33.227,U
í3.39í.í30í.4002 RECUPERAçÃO DE MONUMENTOS TOMBADOS
3.3.90.39.00 Outros Seru. Terceiros - Pessoa Jurídica í0.000,00
í.7í9.000.0000 Transferências Política NacionalAldir Blanc Fomento í0.000,00
13.392 Difusão Cultural
13.392.2724 ESCOLA DE MÚSICA LIRA CALDENSE
13.392,2724.2305 MANUT. DA BANDA MUNICIPAL LIRA CALDENSE
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica í0.000,00
1.7í9.000.0000 Transferências PolÍtica NacionalAldir BIanc Fomento 10.000,00

§ www.rn genhGlroG.td.r.ma.Sov.br
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19.4. 0 valor definitivo será conhecido após a etapa de lences no sistema de Dispensa Eletrônicâ, e será iníerioÍ, ou no
máximo, igual ao custo estimado.
19.5. O preço estimado desta contrateÉo foi obtido pelo menor valor aprêsentâdo em pesquisa de preços junto a

fornecedores do mercado local.

20. oAE 0r8PG§Õ8 oERATE:

20.1 0 procedimento será divulgado no Bolsa de LicitacÕes ê Lêilões (www.bll.orq.b0 e endereço eletrônico

(httosJ/Enoenheiro Caldas.mo.oov.br/licitacoes).

20.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento Írâcassado), a

Administraçáo poderá:

20.2.1. republicar o presente aviso com uma nova dala;

20.2.2. ualeÍ-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preÇos, sempre que posslvêl, e desde que atêndidás às condiçÕes de hâbilitaÉo êxigidâs.
'í8.2.2,1. No caso do subitem anterior, a contrataçâo será operacionalizada Íora deste procedimento.

20.2,3. fxaÍ Vazo para que possa haver adequaÉo das pÍopostas ou da documentaçáo de hebilitação, conforme o caso.
20.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
Aviso de ContrataÇâo Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente de AdministraÇão na respectiva
notiÍlcaÇáo.
20.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçóes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio

diante da inobservâncie de quaisquer mensagens emitidas pela Administreção ou de sue desconexão.

20.5. Não havendo expedíente ou ocorÍendo qualquer íato supervenienle que impeça a realizaçâo do certame na data marcada,

a sessão será remarcada e comunicada âos licitantes por meio do site oficial do munlcÍp io e PoÍlalde Bolsa de LicitaÇÕes e Leilões
(www. bll.oro. b0.

20.6. Todas as referências de tempo no Aviso, no aviso e durante a sessâo pública observarâo o horário de Brasllia -
DF.
20.7 . No julgamento das propostas e dâ habilitaçâo, a Adminiskaçâo poderá sanar erÍos ou Íalhas que nâo alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade juÍidica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessívêl a todos, âtribuindo-lhês validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classiíicação.

20.8. As noÍmas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçâo Direta serão inteÍpretadas em favor da ampliação da disputa,
respertada a igualdade de oportunidade entÍe os licitantes e desde quê nâo compÍometam o interesse público, a finalidâde
e a segurança da contratação.
20.9. 0s Fornecedores assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a AdministraÉo
nâo será, em nenhum caso, responsável por essês custos, independentemente da conduçáo ou doresultado do processo

de contrateção.
20.10. Na contagem dos pÍazos estabelecidos nêste Aviso e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente na Administração.

20.11. Em câso de divergência entre disposiçóes deste Aviso de ContrataÉo Direta e de seus anexos ou demaispeças
que compóem o processo, prevalêc€rá as deste Aviso.
20.12. lntegram o presenle Aviso de Contrataçáo Direta os seguintes Anexos:

l. Estudo Técnico Preliminar - ETP:

ll. Termo de Referência / memorial descritivo

lll. Dados Gerais do Fornecedor;

lV. Modelo de DeclaraÉo Únicat

V. Modelo de Atestado de Visita Têcnica

Vl. Minute do Contrato.

20.13. Para flns de atendimento ao disposto na Lei n0 13.709/201 I - Lei Geral de Proteçâo de Dados Pessoais (LGPD),

as infoÍmaçóes e dados apresentedos para participer do processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princlpios

do interesse público e da publicidade dos atos efeluados pela municipalidade.

20.'13.1. O Fornecedor obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei n0 13.709/2018 - Lei Geral de ProteÉode
Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informaçôes sobre os dados pessoais e dados pessoais sensÍveis,
repassados em decorrência da execuÇâo da contrataçâo, sendo vedado o repasse dessas informaçôes, salvo aqueles

decorrentes de obrigaçÕes legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado.

In wsrw.ent.nh.lro<.rd...ma.f,ov.bÍ E pr.t.ltu..@.nt.ãh.lroG.rd...mt.t v.b.
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20.14. Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação regedora, em especial a Lei no

14J3312021, LeiComplementar no 123/06 e demais normas aplicáveis.

20.15. Para dirimir as questÕes decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de
TARUMIRIM (MG), por mais privilegiado que outro possa ser.

Engenheiro Caldas-MG, 21 de janeiro de 2025.

G-/-

sEc
EMILIA

SECRETARIA DE
NA FERREIRA

RISMO E COMERCIODE PLANEJAMENTO URBANO

§ www.rng.nà.lro(rldrr.ma.!ov.ltr
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Avtso DE DtspENsA emrnôltcl No 003/2025

(LEt No 14.133/2021)

ANEXO I

ESTUDo TÉcNtco PRELTMTNAR - ETP

tNronmlçôes BÁsrcAS-tNTRoouçÃo

Presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

o oBJETIVo PRINCIPAL É esTuONR OETALHADAMENTE A NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO DE EÍI'IPRESA ESPECIALIZADA POR MENOR PREÇO GLOBAL
E SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL COM FORNECIMENTO DE MÂO DE

OBRA, MATERIAL E EQUIPAMENTOS PARA EXECUçÃO DE SERVIçO DE

REFORMA NA CAPELA DO CRUZEIRO E DE CANTEIROS E PISO PÁTIO DA

IGREJA MATRIZ NO MUNIC|PIO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG, EM

ATENDIMENTO A LEI FÊDERAL N" 14.01712020 ALDIR BLANC.

2-DA JUST|FTCATTvA E A NEcEsstoADe ol eQutstçÃo

A reforma da Capela do Cruzeiro e dos canteiros e piso do pátio da lgreja Matriz no Município
de Engenheiro Caldas/MG é essencial para garantir a segurança, funcionalidade e
preservação histórica de espaços de grande importância religiosa e cultural para a

comunidade local.

Ambos presentam desgastes e problemas estruturais decorrentes do tempo. Tais condições
comprometem a segurança dos frequentadores e o uso adequado desses espaços. O piso do
pátio está danificado, o que pode ocasionar acidêntes e dificultar o acesso de pessoas com
mobilidade reduzida cu em situações de grande fluxo. Além disso, os cantêiros ao redor da
lgreja Makiz necessitam de reforma, já que o paisagismo se encontra desorganizado,
comprometendo a estética e a funcionalidade do ambiente.

Justifica-se pela urgência em corrigir os problemas estruturais, garantir a segurança dos
frequentadores, preservar o patrimônio histórico e cultural e promover a valorização dos
espaços públicos. Além disso, o projeto atenderá à demanda da comunidade local por um

ambiente mais seguro, acessivel e funcional, contribuindo para a melhoria da qualidade de
vida e do bem-estar coletivo.

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

PLANTLHA oRçAMENTÁRIA DE cusros

ú'
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DEMOLIÇÃO MANUAL DE
Plso cERÂtvlco ou
LADRILHO HIDRÁULICO,
INCLUSIVE AFASTAMÊNTO E
EMPILHAMENTO.

12,01 R$ 16.87 R$ 20,98

sffiv
.",*
ENG

rEh
E}+IE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS DATA: í 5/0í/2025

OBRA: REFORMA DE CANTEIROS E PISO PÁTIO DA
IGREJA MATRIZ

tss
5,00%

LOCAL: AV. SEBASTIÀO PERMES DE MIRANDA - S/ N

CENTRO ENGENHEIRO CALDAS MG
FORMA DE

EXECUÇÃO:

() DIRETA
REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SETOP/SÉINFRA LESTE
o?t2024 (sEM DESONERAÇÃO) . - SINAPI MG 0912024
(SEM DESONERAÇÃO) (x) INDIRETA BDI = 24,36%

TOTAL
S'BDI

TOTALITEM FONTE cÓDrco oEscRrçÃo UNID. QUANT
UNITÁRIO

S' BDI
UNITÁRIO

C/ BDI

R$ 0,00 R$ 49,4a1 sERVrÇOS rNrCrArS

R$ 49,45 R$ 0,00 R$ 49.4aED-
50392

MOBTLTZAÇÃO E
DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA
EM CENTRO URBANO OU
REGIÃO LIMÍTROFE COM
VALOR ATÉ O VALOR DE
1.000.000,00 (0,5olo)

% 1,00,1 SEINFRA

RS 546,56 R§ 679,72 DEMOLTçÔES E REMOçÔES

R$ 128,07 R$ 343.95 R$ 427 .7

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA
DE TTJOLO MAC|ÇO, DE
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO,
AF 09/2023

R$
102,982.1 SINAPI 97624

2.2 SEINFRA
ED.

48480

E ú*w..n..nà.1ro...rt...6...cv.b' El ,..t rur@..t..h.r'...r....a....v...

R$ 202,61 RS 251,9

_á fr,

Adolado BDI
,OBRAEDIFICAÇÔES"

da planilha de preços
SEINFRÁ,/REGIÁO

LESTE SEM
DESONERAÇÁO

3,34
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CONTRAPISO, TRANSPORTE
E RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

3 CANTEIROS n$
5.875,21

R$
7.306,7i

3.1

3.2

SINAPI

SINAPI

96522

48229
ED-

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA
BLOCO DE COROAMENTO
OU SAPATA (SEMescnvnçÃo PARA
cor-ocRÇÃo oe rônuns;.
AF_01t2024

ALVENARTA DE veonçÃo
coM TrJoLo MAC|ÇO
REQUEIMADO, ESP. IOCM,
COM ACABAMENTO
APARENTE, INCLUSIVE
ARGAMASSA PARA
ASSENTAMENTO

M2

M2

0,73

49,04

R$ 138,01

R$ I 17,75

RS 171,64

R$ 146,44

R$ 100,75

R$
5.774,46

R$ 125,3

R$
7.181,42

4
REPARO DE PISO DE
PASSEIO EM LADRILHO

R$
1.522,03

R$
í.892,9(

4.1 SINAPI 1 01 091

PISO EM LADRILHO
HloaAuuco APLICADo EM
AMBIENTES EXTERNOS.
AF_05t2020

M2 12,01 R$ 126,73 R$ 157,61
1

R$
522,03

R$
8921 ,9(

TOTAL R$
7.9(1,80

R$
9.92E,7§

PL.ANTLHA oRçAMENTÁnra oe cusros

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS DATA: 1510112025

ct tlt
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OBRA: REFORMA DE CAPELA DO CRUZEIRO

LOCAL: MORRO DO CRUZEIRO
ENGENHEIRO CALDAS MG

ZONA RURAL FORMA DE
EXECUÇÃO;

Adotado BDI
"oBRAEDTFTCAÇÔES', da

planilha de preços
SE]NFRfuREGIÃO LESTE

SEM DESONERAÇÃO

ISS
5,00%

DIRETA

(x) INDIRETA

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SETOP/SEINFRA LESTE
o7t2o24 (SEM DESONERAçÃO) - - STNAPT MG O9t2O24
(SEM DESONERAçAO)

BDI = 24,360/o

ITEM FONTE cóDrco DESCRTçÃO UNID. QUANT
UNITÁRIO

S/ BDI
UNITÁRIO

G/ BDI
TOTAL

sERVIçOS rNrCrArS R§ 0,00 R$ 83,61

SEINFRA
ED-

50392

MOBTLTZAÇÃO E
DESMOBTLTZAçÃO DE OBRA
EM CENTRO URBANO OU
REGIÃO LIMITROFE COM
VALOR ATÉ O VALOR DE
1.000.000,00

% 0,50 R$ 167,37 R$ 0,00 R$ 83,6

2 DEMOLTçÔES E REMOçÔES R$ 23,47
RS

2.9í8,5r

2.1 SINAPI 97650

2.2 SINAPI 97647

DEMOLTÇÃO MANUAL DE
PISO CERÀMICO OU

. ..^- ILADRILHO HiDRAULICO,
INCLUSIVE AFASTAMENTO E

R$ED-

REMOÇÃO DE TRAMA DE
MADEIRA PARA
COBERTURA, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09t2023

REMOÇÃO DE TELHAS DE
FIBROCIMENTO METÁLICA E
CERÂMICA, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09t2023

M2 57,42 R$ 7,48 R$ 9,30 R$ 4,30

M2 57,42 R$ 3,47 R$ 4,32 R$ 1,99

m2 R$ 20,98 R$ 7,96

R$
534,01

R$
248,05

2.3 SEINFRA
48480

§ www.rn;rnh.ltG.ld...ma.acv.b? E

47,20 R$ 16,87

4M
990,26

()

TOTAL
S/BDI

1
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2.4 SEINFRA
ED-

48479

a

EMPILHAMENTO,
ExcLUSrvE ornaolrçÃo or
CONTRAPI SO, TRANSPORTE
E RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

DEMoLTÇÃo MANTJAL DE
PISO CIMENTADO OU
CONTRAPISO DE
ARGAMASSA, COM
ESPESSURA lrlÁxttrlR DE
IOCM, INCLUSIVE
AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

m2 47,20 R$ 18,07 R$22,47 R$ 8,53

§ wrx.rnSrntralrcalaar.6t.tcv.àr @l lrrtrltunqt.nt nh.lÍr..1í..,f,a,aov.b.

R$
1.060,5r

RS 85,6

n$
11.252,9

n$
190,22

R$
148,68

t10
1.630,9

R$
1.122,8

2.5 SINAPI 97632

DEMoLTÇÃo DE RoDAPE
CERAMICO, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09t2023

M 26,60 2,59 R$ r,22 RS 0,681

3 PISOS INTERNOS n$
9.048,í5

3.1 SINAPI 97083

conaencrnçÃo nitrcÂNrcn
DE soLo eRnn exrcuçÃo
DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO, COM COMPACTADOR
DE SoLoS A PERCUSSÃo.
AF_09t2021

M2 47,20 R$ 3,24 R$ 4,03
n$

152,93

3.2 SINAPI 97087

CAMADA SEPARADORA
PARA ExEcuÇÃo DE
RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE
solo, EM LoNA púsrtcn.
AF_09/2021

M2 47,20 R$ 2,53 R$ 3,1s
n$

119,42

3.3 SEINFRA ED-8493

CONCRETo t'tÃO
ESTRUTURAL, PREPARADO
EM OBRA COM BETONEIRA.
CONTROLE "A'" COM FCK
15MPA, BRTTA No (1),
coNststÊttctR PARA
vrsnnÇÃo (rnenrcnÇÂo)

M3 2,36 R$ 555,69 R$ 691,08
R$

1.311,43

3.4 SEINFRA
ED-

29581
ARMADURA DE TELA DE
AÇO CA-60, SOLDADA T|PO
e-92, orÂuerno a4,2MM,

m2 47,20 R$ 19,13 R$ 23,79
R$

902,94

0 RuâJoâqulrnHinoêlRitêlro,2E.Csírtío-CEP:35.í30-000iCalxaPoslsl:No22
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TRAMA COM
(150X150)MM,
ESPAÇADOR,
CONCRETO

orurrusÃo
INCLUSIVE

EXCLUSIVE

R$
318,91

R$
2137,2i

RS
5.068,8'

R$
635,21

n$
11.328,4

R$
3.119,0t

v

R$ 108,66 R$ 135,13
R$

256,443.5 SEINFRA
ED-

48324

TRANSPORTE,
LANÇAMENTO E
ADENSAMENTO DE
CONCRETO EM RADIER,
Prso ou rlrurruto pnÉ-
MOLDADO, INCLUSIVE
ACABAMENTO

m3 2,36

m2 47,20 R$ 36,41 R$ 45,28
R$

1 .718,5sJ.O SEINFRA
ED-

50566

CONTRAPISO
DESEMPENADO COM
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3
(CTMENTO E ARE|A), ESP.
2OMM

M2 47,20 R$ 86,35 R$ 107,39
R$

4.075,723.7 SINAPI 1 04595

REVESTIMENTO CERÂMICO
PARA PISO COM PLACAS
TIPO ESMALTADA DE
DÍMENSÔES 8OX8O CM
APLICADA EM AMBIENTES
DE ÁREA MAIOR QUE 1O M'.
AF_02t2023_PE
(ACETTNADO)

R$ 19,20 R$ 23,88
R$

510,72

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM
DE ALTURA COM PLACAS
TIPO ESMALTADA DE
DIMENSÔES 8OX8OCM.
AF_02t2023

M 26,603.8 SINAPI I 0461 I

R$
9.í09,25COBERTURA4

M2 57,42 R$ 43,68 R$ 54,32
R$

2.508,11SINAPI 92580

TRAMA DE AÇO COMPOSTA
POR TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 AGUAS
PARA TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METALICA,
PúSTICA OU
TERMOACUSTICA, INCLIJSO
TRANSPORTE VERTICAL.
AF 07t2019

4.1

R$
3.405,58

n$
4.235,3tM2 57,42 R$ 59,31 R$ 73,764.2 SINAPI 94213

TELHAMENTO COM TELHA
DEAÇO/ALUMINIOE=0,5
MM, COM ATÊ. 2 AOUNS,
TNCLUSO IÇAMENTO.
AF_07t2019

§lwww.rn3rnh.arc.ld.r.6a.acv.lri E



M 8,70 R$ 61,10 R$ 75,99
R$

531,574.3 SINAPI 100327

RUFO EXTERNO/INTERNO
EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NUMERO 26,
CORTE DE 33 CM, INCLUSO
|ÇAMENTO. AF_07t2019
(CUMEEIRA)

R$ 91,95 R$ 114,35
R$

1.599,934.4 SINAPI 94228

CALHA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NUMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 50
CM, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF O7I2O19

M 17,40

M 12,80 R$ 83,13 R$ 103,38
R$

1.064,064.5 SETOP
ED-

50668

CONDUTÔR CIRCULAR DE
Acue PLUVIAL PARA DO
TELHADO EM TUBO DE PVC,
orÂrurrno DE 1ooMM,
rNCLUsrvE courxôrs E

SUPORTES

R$
6.4í0,í4PINTURA5

RS 3,11 R$ 3,87
R$

493,99
ED-

50505

LIXAMENTO MANUAL EM
PAREDE PARA nruoÇÂo
DE TINTA

M2 158,845.1 SEINFRA

57,42 R$ 3,52 R$ 4,38
R$

202,12
ED-

50506

LIXAMENTO MANUAL EM
TETo PARA nruoÇÃo oE
TINTA

M25.2 SEINFRA

RS 4,97 R$ 6,18 R$ 57,25
LIXAMENTO MANUAL EM
supeRr[crr larrÁltcn
PARA REMoÇÃo DE TINTA

M2 11,525.3 SEINFRA
ED-

50s08

R$ 8,84 R$ 10,99
R$

507,59

PREPARAÇÃO PARA
EMASSAMENTO OU
PTNTURA (úruxncRlt-tcn)
EM TETO, INCLUSIVE UMA
(1) DEMÃo DE SELADoR
RcRlr-rco

M2 57,425.4 SEINFRA
ED-

5051 5

R$
1.391,4,M2 158,84 R$ 7,04 RS 8,76

R$
1.118,23SEINFRA

ED-
50514

eneeRRRçÃo PARA
EMASSAMENTO OU
PTNTURA (úrExacnlltcn)
EM PARED INCLU

5.5

'-33'- "''* fE h
.., if[ _-. E].|GE]*{E I RO§EãCrtLDrtSHi><- Colproniro,trrrrr.ramla.açio!

R$
661,11

R$
1.989,6(

R$
1.323,2(

n$
7.973,7',

R$
614,71

R$
251,50

R$ 71,11

R$
631,05

@ ereíehun{P.n:.ôar.lr*.1d...úa.a.v.b?
Ruâ Jo6quhn túenmt Rlbolto,20 . Corrtro. CEP: Jr.t30{00 / Colx, Portrl: N'22
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5.6 SEINFRA
ED-

50451

PINTURA RcRÍTIcR EM
PAREDE, DUAS (2) DEMÃos,
EXCLUSIVE SELADOR
ncRlllco E MASSA
RCRII-tcR tcORRlDA (PVA)

M2 158,84 R$ 16,77 R$ 20,86
n$

2.663,75
nS

3.313,4t

5.7 SEINFRA
ED-

50452

PINTURA nCnITIcn EM
TETO, DUAS (2) DEMÃoS,
EXCLUSIVE SELADOR
ncRlllco E MASSA
RCRÍTIcR,IcoRRIDA (PVA)

M2 57,42 R$ 18,46 RS 22,96
R$

1.059,97
R$

1.318,31

5.8 SINAPI 100742

PINTURA COM TINTARloulorcn DE
ACABAMENTO (ESMALTE
srNrÉrrco AcETTNADo)
APLICADA A ROLO OU
PINCEL SOBRE
supenrÍcrrs uerÁlrcns
(EXCETO PERFTL)
EXECUTADO EM OBRA (POR
oruÃo;. AF_o1t2ozo

M2 11,52 R$ 26,67 R$ 33,17
307,24

R$

TOTAL n$
18.í 80,87

UMA DE

4 . LEVANTAMENTO DO MERCADO

Considerando que a contratação se trata de REFORMA a qual o mercado para administração pública não
dispôe de muitas alternativas, diferenciado apenas os regimes de contrataçã0, e que as metodologias

de contrataçôes adotada por esta Administração Municipal também são as mesmas adotadas por outros
órgãos e entidades, adotou-se as tabelas referenciais do SINAPI para cotação dos serviços.

0s preços unitários para a execução dos serviços de engenhaia, tiveram suas composiçôes extraídas dos
sistemas públicos de preço de referência SINAPI (rei.0812024 com aplicação de BDI).

Nos casos em que a composição foi inexistente pela tabela SlNAPl, ela foi montada por meio de
pesquisa de preços de insumos e /ou serviços junto a fornecedores.

5 - JUSTTF|CATTVA DA ESCOLHA DO T|PO DE SOLUçÃO A CONTR.ATAR
A escolha de empreitada global com menor preço global de um serviço especializado
como solução para a execução da reforma da Capela do Cruzeiro e do pátio da lgreja
Matriz é justificada pela adequação ao tipo de obra, pela eficiência econômica, pela
garantia de qualidade e cumprimento de prazos, e pela simplificação administrativa e
transparência do processo. Esta modalidade de contratação proporciona a melhor
relação custo-benefício, atendendo às necessidades do município de Engenheiro
Caldas/MG e garantindo a realização da obra de forma segura, eficiente e dentro dos
parâmetros legais.

) DEMÃo
ncRÍr-tco

(1

RSELADO

R$
382,12

R§
33.557,3

v
? Run Jo.qurm Írâ16l nbclío. ?6 - C.ntrc . C€Praí.itO-OOO I Crlu P6t.lr N?l

trt
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6 - ESnMATtvAS Do vALoR oa leursrcÃo (pEseursA DE pREcos)
A pesquisa de preços foi realizada por meio de consultas ao mercado local,

considerando diversas empresas especializadas. Com base no Mapa de Apuração que

está anexado ao processo, obtivemos o valor total estimado de R$ 43.486,1 0 (quarenta

e três mil e quatrocentos e oitenta e seis reais e dez centavos) para a execução

dos serviços de reforma.

Promovendo segurança e acessibilidade a obra proporcionará um ambiente mais
seguro e acessível para a comunidade. Além disso a preservação do patrimônio, com o
trabalho de restauração e reparo que assegurará que a Capela do Cruzeiro e o pátio da
lgreja Matriz mantenham suas características históricas e culturais, ao mesmo tempo
em que se tornam mais seguros e funcionais. Ademais, a valorização da comunidade
com a reforma, podendo proporcionar um espaço mais confoÉável e acolhedor,
adequado pâra eventos religiosos e sociais, além de contribuir para a valorizaçáo do
patrimônio e turismo religioso na região. Por fim a eÍiciência e economia com a

modalidade de empreitada global permitindo que todos os serviços sejam coordenados
por uma única empresa, garantindo maior eficiência na execução e controle dos custos.

Conclui-se que a obra seÍá executada de forma eficiente, com um controle rigoroso de
qualidade e dentro do prazo estipulado, garantindo que o projeto finâl atenda a todas as
expectativas e requisitos técnicos estabelecidos.

8-OEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se alcançar com as reformas um ambiente mais seguro para os

frequentadores da igreja quanto a preservação do patrimÔnio. lsso incluirá a eliminaÇão

de danos estruturais encontrados na Capela do Cruzeiro. A conÍormidade com as

normas de segurança será atestada pela equipe de fiscalização e pelo engenheiro

responsável.

A reforma do pátio da lgreja Matriz e o paisagismo renovado tornarão o espaço mais

agradável e acolhedor, incêntivando a utilizaçáo para evêntos religiosos e sociais, além

de contribuir para a valorização estética de Engenheiro Caldas. A valorização estética

será observada por mêio de visitas e observações da comunidade, bem como pela

frequência de eventos realizados no local após a reforma. A melhoria do paisagismo e

do design do pátio será avaliada com base em comparações antes e depois da obra.

Elt v,*.na.nà.1r...r..r.át..cv.b. E rE.húÉo.n...h.r....r....h..t.Y...
e Ru,Jdqar; ;l Rib.lro. 2a ' C.otÍo . c EP, 3t. ! 10{00 / CrrÍ. po.l.li lt?2

7-DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO
A principal Íinalidade da solução é garantir a preservação e a recuperaçâo dos espaços

religiosos de grande importância cultural e histórica para a comunidade de Engenheiro

Caldas. A reforma visa, simulteneamente, garantir a segurança dos frequentadores,

melhorar a funcionalidade e valorização estética da Capela do Cruzeiro e do pátio da

lgreja Makiz, atendendo às necessidades da comunidade e respeitando as normas de

acessibilidade e conservação do patrimônio histórico.

r
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A obra será concluída dentro do prazo estimado até DEZEMBRO/2025 e respeitando o
orçamento previsto, sem comprometer a qualidade e a segurança exigidas pelo projeto.
O cumprimento do prazo e do orçamento será acompanhado através de relatórios
periodicos de acompanhamento e pela fiscalização da obra. O sucesso será indicado
pelo cumprimento total dos termos do contrato sem extrapolação de custos ou prazos.

Os resultados preterrdidos com a reforma da Capela do Cruzeiro e do Pátio da lgreja
Matriz são amplamente focados na melhoria da seguranÇa, funcionalidade,
acessibilidade, preservação do patrimônio e qualidade de vida da comunidade. Através
de uma avaliação contínua e rigorosa, será possível medir o sucesso da obra,
garantindo que todos os objetivos sejam atendidos de maneira eficaz e dentro dos
parâmetros estabelecidos para o projeto.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS
HUMANOS, MATERTAIS OU FINANCEIROS DISPONíVEIS

Os resultados pretendidos com a contratação dos serviços de Reforma na Capela do
Cruzeiro e na Reforma de Canteiros e piso pátio da lgrela Matriz incluem a otimização
da gestão pública. Foi planejada com o objetivo de alcançar resultados significativos em
termos de economicidade e otimização dos recursos disponíveis, tanto no que se refere
aos recursos humanos, como aos materiais e financeiros.

As reformas serão conduzidas com foco na economicidade, otimização dos recursos
humanos, materiais e financeiros, garantindo que a obra seja realizada dentro do
orçamento, sem comprometer a qualidade. As estratégias adotadas garantirão que o
projeto traga benefícios para a comunidade de Engenheiro CaldasiMG, respeitando os
princípios de boa gestão pública e uso eficiente dos recursos.

í O.POSSíVEIS IMPAGTOS AMBIENTAIS

Embora a refornra da Capeia do Cruzeiro e do pátio da lgrga Matriz possa Eerar aiguns
impactos ambientais, as medidas de mitigação e controle foram planejadas para

minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente. A obra será conduzida com o

compromisso de garantir que os recursos naturais sejam utilizados de forma
responsável, respeitando as normas ambientais e promovendo a sustentabilidade
durante toda a execução. Além disso, a monitoramento contínuo do impacto ambiental
e a implementação de práticas de preservação e eficiência garantirão a realização da

obra de forma equilibrada e com respeito ao meio ambiente.

í í-CoNTRATAçOES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES
Não se faz necessâria a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes
para que o objetivo deste serviço seja atingido. Assim destaca-se ainda que a prestação

de serviços dos mesmos para suprir a demanda desta Prefeitura e demais órgãos a ela
vinculados, não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

HOürtúu

§ wwnenSontr.lr*.iC.3.ma.fov.ltr § errírlrun6>.ôt.ôtt.lrm.ld.r.mtr,acv.b.
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Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade

e subordinação direta.

í2-DECLARAÇÃO DA VTABTLTDADE OU NÃO DA AQUTSTçÃO

Viabilidade Econômica: A viabilidade econômica da obra está garantida pela

compatibilidade entre o valor estimado para a execução do serviço e os recursos

financeiros disponíveis no orçamento municipal ou em eventuais fontês de

financiamento específicas. A modalidade de contratação por menor preço global permite

a maximização do uso dos recursos públicos, assegurando que a obra seja realizada ao

menor custo possível, sem comprometer a qualidade exigida para a preservação do
patrimônio histórico e a funcionalidade das áreas a serem reformadas.

Viabilidade Técnica: A viabilidade técnica foi confirmada com base na avaliação das

condiçóes estruturais atuais da Capêla do Cruzeiro e do Pátio da lgreia Matriz. A equipe

técnica especializada já identificou as áreas que demandam reparos e reformas, sendo
possível, com a adoçáo das melhores práticas de restauraçáo e construçáo, garantir a
qualidade e a segurança da obra. A execução dos serviços está dentro das capacidades

operacionais de empresas especializadas, e a obra poderá ser realizada dentro dos

prazos estimado de até DEZEMBRO12025, conforme as condições contratadas.

Viabilidade Social: A obra tem grande relevância social e cultural, proporcionando

um melhor aproveitamento do espaço público, melhorando a acessibilidade e

contribuindo para o bem-estar da comunidade local. O impacto social positivo será

signiÍicativo, uma vez que a reforma resultará em um local mais seguro, confoÉável e

acessível para a rcalizaçâo de eventos religiosos e sociais, beneficiando diretamente os

moradores de Engenheiro CaldasiMG.

Viabilidade Legal: A aquisição e execução da obra estão em conformidade com a

legislaçâo pública vigente, incluindo as normas relacionadas à licitação, contrataçôes

públicas, e preservação do patrimÔnio histórico. A análise jurídica do processo de

licitação, do contrato e das obrigaçôes de cada parte envolvida foi feita, assegurando

que a obra seja executada conforme as exigências legais.

Com basê na análise dos aspectos econômicos, técnicos, ambientais, sociais e legais'

a aquisição é viável, e a execução da reforma da Capela do Cruzeiro e do pátio da lgreja

Matriz é recomendada. A obra contribuirá de forma significativa para a melhoria da

infraestrutura local, para a presêrvação do patrimônio histórico e para o bem-estar da

população, respeitando todos os requisitos legais, orçamentários e ambientais. Dessa

forma, a aquisição e contratação de empresa especializada para a execuçâo da reforma

são plenamente viáveis e recomendadas, podendo ser efetivadas conforme os

procedimentos estabelecidos no processo licitatório.

í3. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE

EtrrB.Áa.nà.I.G.1.1..-o..apvbt El r..r.t.no'ntGri.lE.ld..,n....v.5'
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A viabilidade da aquisição dos serviços de reforma é viável, pois um levantamento
completo das necessidades da Capela do Cruzeiro e do Pátio da lgreja Matriz foi
realizado, com a identificação das áreas a serem reparadas e restauradas. O estudo
técnico preliminar revelou que as íntervenções necessárias são realizáveis com o uso
de técnicas adequadas de restauração e construçáo, atendendo aos padrões de
seg.lrançe e quatidade exigidos. A eontratação de empresas espeeializadas garantirá a
qualidade das intervenções, e as melhorias propostas contribuirão para a eficácia dos
serviços de saúde, promovendo a satisfação de usuários e profissionais. Assim, a
aquisição é considerada viável e necessária para o fortalecimento da saúde pública no
município.

ENGENHEIRO CALDAS, 21 DE JANEIRO DE 2025

EMI RUNA FERREIRA LDO MAG DE EIDA
SECRET DE TURISMO E COMÉRCIO SEC DE PLANEJAMENTO URBANO

§t wwwrnirnhdrs.la.r.na.aov.br trt
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1 OBJETO
ContretaÉo, por dispensa de llcitaçáo eletrônicâ,

c

pRocEsso LlctrATóRto No 012/2025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA M OO3/2025
(LEt No 14.133/202,1)

ANEXO II

TERMo DE REFERÊNcIA

cÃo DEEMP ESP

E
TI AN

D N L ED 1

crA DA POR

AL
E N R o

LBLANC. tudo conform e especifi êaÇÕes mnstantês deste Aviso e Anexos que o intêgrem

2. oA EspEctFtcAçÂo Do ouETo
21 os itens encontram-se devidámente quentificados e espêcificados no quadro abaixo. Em câso de divergênciaêxistente êntre a êspecjficãÇáo dos itens que compóem o oqet aesciito no sitê do a.r,. ii ii.-itáe".'e Lêilóes(wwu:bll.org br). e a especiÍicação constante deste Termo, prevarecerâo as úrtimas.

PRE EF RÂITU MU N c PAL DE NE EG HN E Ro CA LDAS
OBRA: REFORMA
IGREJA MATRIZ

DE CANTEIROS E PISO PÁTIO DA

!ggl-L: AV. SEBASTÊo PERMES DE MTRANDA - S/ N
CENTRO ENGENHEIRO CALDAS MG

FORMA DE
EXECUÇÂO:

Adotado BDt
"OBRAEDIFICAÇÔES'
da planilha dê preços
SEINFRA/REGIÁO

LESTE SEM
DESONE

) DIRETArÃREG o/MÊS ED ER EF RÊ cN IA S TE Po E/S N FRA
ELEST 70 24120 ê ME ED oS EN RA o SÇÃ PNA MG

09t2024 MSE DESON RAE oçÃ ) (x) INDIRET
A BDI = 24,36%

ITEM FONTE cóDrco DEScRtÇÃo UNID. QUANT, Rro
S/ BDI

UNITÁRIO
C/ BDI

TOTAL
S/BDI1 SERVI os tNtctAts

R$ 0,00

SEINFR
ED-50392

DESMOBTLTZAÇÂO DE
OBRA EM CENTRO
UREANO OU REGIÃO
LIMITROFE COM VALOR
ATÉ O VALOR DE

5%1.000.000 00 0

MOBILI E

o/o 1,00 R$ 49,45 R$ 0,00

2 E
ES

OEMOL
REMO R$ 546,56

2.1 SINAPI 97624

ALVENARIA DE TIJOLO
MACIÇO, OE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF 09t2023

DEMOLI ODE

3,34 R$
'102,98 R$ 128,07 R$ 343,95

PLANILHA ORçAMENTÁRÁ DE CUSTOS

OAT Ai 15t01t202s

rss
5,00%

TOTA

RS 49

R$ 49,.

R$ 679,

O ws,w..nt.nh.lro<.l.l.r-.rt3.aov. b. E! pr.t hoEcr.o..nh.lro<.t.t...o..rcv,

R$ 427 ,

1

w
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2.2
SEINFR

A ED-48480

LADRTLHo HtonÁultco,
INCLUSIVE
AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO,
ExcLUSrvE oeuolrçÂo
DE CONTRAPISO,
TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

tsoP c co Uo
MANUAL DEDEMOL

M2 12,01 R$ 16,87 R$ 20,98 R$ 202,61 R$ 251

3 CANTEIROS
7

3.1

3.2

SINAPI

SINAPI ED-48229

96522

PARA BLOCO DE
COROAMENTO OU
SAPATA (SEM
escnvnçÂo PARA
colocnçÃo oe
rônuns1. AF_o1tzo24
ALVENARTA oe veonÇÃo
coM TrJoLo MAC|ÇO
REQUEIMADO, ESP.
1ocM, coM
ACABAMENTO
APARENTE, INCLUSIVE
ARGAMASSA PARA
ASSENTAMENTO

MANUAL

M2

M2 49,04

0,73 R$ í38,01

R$ 1 17,75

R$ 17í ,64

R$ 146,44

R$ 100,75

R$
5.774,46

2 Ãn$

7 1

R$
I

4
REPARO DE PISO DE
PASSEIO EM LADRILHO 1 1

4.1 SINAPI 1 01 091

PISO EM LADRILHO
HroRAuurco APLtcADo
EM AMBIENTES
EXTERNOS, AF

M2 12,01 R$ 126,73 RS 157,61
R$

1.522,03
R$

892,

TOTAL R$
7

R$

PLANTLHA oRÇAMENTÁnn DE cusros

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS DATA:1510112025

OBRA: REFORMA DE CAPELA DO CRUZEIRO

LOCAL: MORRO DO CRUZEIRO -ZONA RURAL
ENGENHEIRO CALDAS MG

FORMA DE
execuçÃo:

Adotado BDI
"oBRAEDtFlcAçôES"
da planilha de preços
SEINFRA/ReOIAo

LESTE SEM
DESO

rss
5,00%

DIRETAnecÉonrÊs DE REFEnÊNcre: sEToprsErNFRA
LESTE 0tt2024 (sEM DEsoruemÇÃo) - - stNApt MG
0et2024 (sEM DESONERAÇAO) (x) INDIRET

A BDI = 24,360/o

ITEM FONTE cóoroo oescnrÇÃo UNID QUANT S/ BDI C/ BDI
TOTAL
S'BDI TOT'

1 tNtcrArs R$ R$

§t wrurn3rnholrocrldtr.rnt.3ov.br @ rreírltun@.na.nh.a.octld.r-6t.aov.br t/"
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1
SEINFR

A
ED-50392

uoeurznçÃo r
DESMoBrLrznÇÃo oe
OBRA EM CENTRO
URBANo ou necrÃo
lrruÍrnore coM vALoR
ATÉ O VALoR DE

% 0,50

1.000.000

f[ w*w.rrl3.nlr.lroc.ld...rna,tov.br E

R$ 167,37 R$ 0,00 R$ 8:

ü,

2
E

R$ 23,47
nt

2.9í8

2.1 SINAPI 97650

DE TRAMA DE
MADEIRA PARA
COBERTURA, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF

M2 57,42 R$ 7,48 R$ 9,30 R$ 4,30 R$ 53

2.2

2.3

2.4

SINAPI

SEINFR
A

SEINFR
A

ED48480

ED-48479

97647

DE FIBROCIMENTO
ruerAtrcn e ceRArrltrcR,
DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF 09/2023
oerraolrçÃo MANUAL DE
prso ceRAMrco ou
LADRILHO HIoRÁullco,
INCLUSIVE
AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO,
ExcLUSrvE oeuolrçÃo
DE CONTRAPISO,
TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO
oeuolrçÃo MANUAL DE
PISO CIMENTADO OU
CONTRAPISO DE
ARGAMASSA, COM
ESPESSURn uAxIlun or
1OCM, INCLUSIVE
AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE
TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

DE TELHAS

M2

m2

m2

57,42

47,20

47,20

R$ 3,47

R$ 16,87

R$ 18,07

R$ 4,32

R$ 20,98

R$22,47

R$ 1,99

R$ 7,96

R$ 8,53

R$ 24

R$ 99

R$

06c

2.5 SINAPI 97632
CenAuICO, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF 09t2023

DEMOLI DE

M 26,60 2,59 R$ 3,22 R$ 0,69 R$ 8i

3 PISOS INTERNOS í5
R$

I
nÍ

11.25:

3.1 SINAPI 97083
PARA execuçÃo oe
RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE

co
uecÂru ICA DE SOLO

SOBRE coM

M2 47,20 R$ 3,24 R$ 4,03
R$

152,93
R$ 19

Q nuu Jmqúm moÀoôt nmúo,

br
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COMPACTADOR DE
solos R peRcussÂo
AF 09t2021

§lwww.en3rnlr.lro(.1d.!.mt.tov.br E üfr

3.2 SINAPI 97087

CAMADA SEPARADORA
PARA rxecuçÃo or
RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE
SOBRE SOLO, EM LONA
púsrrcR. Rr 021

M2 47,20 R$ 2,53 R$ 3,15
R$

119,42
R$ 14

3.3
SEINFR

A ED-8493

ESTRUTURAL,
PREPARADO EM OBRA
COM BETONEIRA,
CONTROLE "A", COM FCK
15MPA, BRTTA No (1),
corusrsrÊructA PARA
vrannçÃo

CONCRETO

ABRI

M3 2,36 R$ 555,69 R$ 691,08
R$

1.311,43
R§

1.63C

3.4
SEINFR

A ED-29581

ARMADURA DE TELA DE
AÇO CA-60, SOLDADA
TrPo e-92, orAnlterno
@4,2MM, TRAMA COM
oruerusÃo (150xí50)MM,
TNCLUS|VE ESPAÇADOR,

SIVE CONCRETOEXC

m2 47,20 R$ 19,13 R$ 23,79
R$

902,94
R$

1.122

3.5
SEINFR

A ÊD48324

TRANSPORTE,
LANÇAMENTO E
ADENSAMENTO DE
CONCRETO EM RADIER,
PISO OU ELEMENTO
pRÉ-rrlot-oRoo,
INCLUSIVE ACABAMENTO

m3 2,36 R$ 108,66 R$ 135,13
n$

256,44
R$ 31i

3.6
SEINFR

A ED-50566

CONTRAPISO
DESEMPENADO COM
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3
(CIMENTO E AREIA), ESP
2OMM

m2 47,20 R$ 36,41 R$ 45,28
R$

1.718,55
R$

2.137

3.7 SINAPI I 04595

REVESTIMENTO
CERÂMICO PARA PISO
COM PLACAS TIPO
ESMALTADA DE
DIMENSÔES 8OX8O CM
APLICADA EM
AMBIENTES oe ARen
MAIOR QUE 1O M',
AF_02t2023_PE

M2 47,20 R$ 86,35 R$ 107,39
R$

4.075,72
R$

5.068

3.8 SINAPI 1 0461 9

7CM DE ALTURA COM
PLACAS TIPO
ESMALTADA DE
oruerusôes aoxeocM
AF 02t2023

RO CO DE

M 26,60 R$ 19,20 R$ 23,88 R$
510,72

R$ 63{

4 COBERTURA R$
9. 11

Ru! Joaqulm lírnool RlbolÍo. 2E - ContÍo - CEP: 35.1t0-0OO / Calx. postnl: N?z
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4.1

4.2

4.3

SINAPI

SINAPI

SINAPI 100327

92580

94213

TRAMA DE AÇO
COMPOSTA POR TERÇAS
PARA TELHADoS oe nTÉ
2 AGUAS PARA TELHA
ONDULADA DE
FIBROCIMENTO,
uetAttcn, PLÁslcA ou
reRuoRcúsrcA,
INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF-0712019
TELHAMENTO COM
TELHA DE AÇo/ALurulruro
E = 0,5 MM, COM ntÉZ
Ácuns, rNcLUSo
|ÇAMENTO. AF_07t2019
RUFO
EXTERNO/INTERNO EM
CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NUMERO
26, CORTE DE 33 CM,
TNcLUSO rÇAMENTO.
AF UMEEI19

M2

M2

M

57,42

57,42

8,70

R$ 43,68

R$ 59,31

R$61,10

R$ 54,32

R$ 73,76

R$ 75,99

R$
2.508,1 1

R$
3.405,58

R$
531,57

R§

3.í19

RÍ
4.23a

R$ 66

4.4 SINAPI 94228

CALHA EM CHAPA DE
AÇO GALVANTZADO
NUMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE
50 CM, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL.
AF 19

M 17,40 R$ 91,95 R$ 114,35
R$

1.599,93 1

R$
989

4.5 SETOP ED-50668

CONDUTOR CIRCULAR
oe ÁOun PLUVIAL PARA
DO TELHADO EM TUBO
DE PVc, otAnlErRo oe
1OOMM, INCLUSIVE
corurxÔeS E SUPORTES

M 1 2 80 R$ 83,13 R$ 103,38
R$

1.064,06 1

R§

323

5 PINTURA
6.41 14

n$ RT

7.973

5.í SEINFR
A ED-50505

LIXAMENTO MANUAL EM
PAREDE PARA REMoÇÂo
DE TINTA

M2 158,84 R$ 3,íí R$ 3,87
R$

493,99
R$ 61,

5.2
SEINFR

A ED-50506
LIXAMENTO MANUAL EM
TETo PARA neuoçÂo
DE TINTA

M2 57,42 R$ 3,52 R$ 4,38
RS

202,12
R$ 25

5.3
SEINFR

A ED-50508

LIXAMENTO MANUAL EM
supenrÍcre ruerÁlrcn
PARA nruoçÃo oe
TINTA

M2 11,52 R$ 4,97 R$ 6,1 8 R$ 57,25 R$ 71

5.4
SEINFR

A ED-50515

EMASSAMENTO OU
PINTURA
1úrcxncnílrcn1 eur
TETO, |NCLUSTVE UMA (1)
oeuÃO DE SELADOR
ncnÍlrco

PREP PARA

M2 57,42 RS 8,84 R$ 10,99
R$

507,59
R$ 63

5.5
SEINFR

A ED-50514
EMASSAMENTO OU
PINTURA
úrexncnÍl EM

PARAPREP

M2 158,84 R$ 7,04 R$ 8,76
R$

1.118,23
R§

1.391

§l ww*cn3.nh.lroc.ld...rnt.Íov.br trl
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5.6
SEINFR

A ED-50451

PINTURA ACR
PAREDE, DUAS (2)
DEMÃoS, EXcLUSIVE
SELADoR RcnÍlrco r
MASSA
ncnÍlrcnrcoRRrDA

LICA EM

M2 158,84 R$ 16,77 R$ 20,86
R$

2.663,75
R$

3.313

5.7
SEINFR

A ED-50452

PINTURA ACR
TETo, DUAS (z) oenaÂos,
EXCLUSIVE SELADOR
ncnÍttco E MASSA
RcnÍlrcrucoRRrDA

CA EM

A

M2 57,42 R$ 18,46 R$ 22,96
R$

1.059,97
R$

1 .318

5.8 SINAPI 100742

PINTURA COM TINTA
ntouÍorcn oe
ACABAMENTO (ESMALTE
srurÉrrco AcETTNADo)
APLICADA A ROLO OU
PINCEL SOBRE
SUPERF[CIES
rurrÁlrcRs (EXcETo
PERFTL) EXECUTADO EM
oBRA (pon oeruÂo).
AF 01t2020

M2 5211 R$ 26,67 R$ 33,17
R$

307,24
R$ 38:

1 ITOTAL

PAREDE, INCLUSIVE UMA
(r) oeruÃo DE SELADoR
ncRÍr-rco

s, oa vrcÊHcn
A contrataçâo será realizada em até 05 dias após homologar o certame, com duraçâo prevista de 60 dias, podendo ser
prorrogado conforme a lei 1 4.133121 .

4. FUNDAMENTAÇÃo ol corurmmÇÃo
A contrataçâo de empresa para fornecimento do objeto licitado está fundamentada no Estudo Têcnico Preliminar (Anexo l).

5. DA FoRMA Oe eXeCUçÃO:
5.1. A contralada deverá atender às especiíicaçÕes deste Termo de Referência, sendo que o objeto licitado deverá ser fornecido

de acordo com as necessidades do Município de Engenheiro Caldas, observando as orientaçôes estipuladas nos projetos,

sem a exigência de valor ou quantitativo mínimo, na quantidade e no local determinado pelo setormunicipal requisitante,
sem custos adicionais.
5.1 .1 .A contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente licitaçâ0, sem prévia anuência da contratante;

5.2. Aconhatada deverá iniciar os serviços em até 5 (cinco) dias contados da data de recebimento da Ordem de Serviço lnicial e

entregar os serviços, completamente executados, no prazo de até 60 (sessenta) dias para o item 1;já para o item 2, o prazo de

execuçâo total é de até 30 (trinta) dias.

5.3. Para o inÍcio dos serviços sáo necessários os seguintes documentos:

5.3. 1 . Pela empresa contratada:

a) Visto junto ao CREIúSC e/ou CAU/SC, em conformidade com o disposto na Lein0 5.194/66 e em consonânciacomoart.

14, §'lo, da Resoluçâo no 112112019 do CONFEA1, caso a empresa contratada seja sediada em outro Estado.

b) ART de execução;

c) CNO da Previdência Social;

d) Livro de Registro dos funcionários;

e) Programas de Segurança do Trabalho;

f) Diário de obra de acordo com o Tribunal de Contas.

5.3.2.Pe10 Município:

a) Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços.

flt wwuon3.ntr.lroc.ld...ml.3ov.br §l errírttrn(p..3.nltraÍo..l.l.r.6a.aov.br
9 Rus JGqulm Lan@l Rlbolío.28 . ContÍo: CÉP:35.130.000, Cslr! Porlôl: N'22
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5.3.3 Da execuÉo dos serviços:

5.3.3.1 Todas as especiÍcaçÕes, quântitativos e condiçôes estabelecldas neste Editale seus anexos deverâo ser

cumpÍidas na integra
5.3.3.2 Na execuÇão dos serviços deverào seÍ observadas' de modo geÍal' as esDecificaÇões das noÍmes técnicas

i i.ü;i rü#;tirt.-.ãôóúruvciiãtlôÀú)ifilàó àrn"*üçào Bresiieira de Normas Têcnicâs -ABNT

e aquelas cómplementares e penrnentes àos respectivos proietos e serviços ore licitados bem c0m0' as

instruçôes.recomendaçÕ.,. 0.,.|.tn'ntçàI"' ;;i';;ü;;' ;;Àigàoi ámuieniais oe controle e demais aplicáveis

I ãllâ.,.r*o o ,.teriar e ser utilizado deverá ser dê boa qualidade e rer aprovaçáo prêvia por parte da

iiir"iip.r,o.oãlqr. àoo.ã r...|. at |.ãG ouirortituiç0.. à. rateriais_que nâo provem seÍ os exigidos n0

mêmorial, e poderá igurt*.n,. ,.nor, ãiri.i ã, t*út qr. nao tpresentêm a qualidade exigida' ssm ônus para

o municipio.

5.3.3.4 A proponente vencedora deverá disponibilizar todos os Equlpamentos de ProteÇâo lndividual e

á"e,ir.. u.r.áráãndaimes e .cerró,[-s-aos tuniiona,ios qre .xecutarâo as obras dêscÍita§ neste Edital e seus

ill'Ur: üffi"ailiiiãà-.itiãi,.iã"'ã;;;;;ffi6d;" certinca@es necessárias paÍa a observância

das regras de Segurançe e Medicina do Trabalho

5.3.3.5 A proponênte vencedora tevaàii consideraçáo' ainda' as normas e regulamentos governamentais

decorrentes da Lei n" 6.514fi7, N*í., átg'h'ãttãdoias (NR) aprovadas pela PortaÍia n0 3 214[8' d0

Ministériodo Trabalho ê Emprego (MTF\

;:âà;'-Ã; l.rp.tr, á. io.oíoçaol'áiatitt, hospedasem e llTlg-Ét 
quando do deslocamento e

oermanênciano Munr.ip,o pa,a a p,est.'àã ià, ,ir*ú.!, ,aã o. inreira responsabilidade da empresa contratada;

!:ilà? 
-'i";l; ;; i.ü i lrpã.iãoir,o.i. iã 

".p,.r. 
.ont|.rtror,. ev€ntuais danos decorrentes de acidentes

de vetcutos quando do o.rro....iiJ-üã;á;;çÀ àos Íabalhos contratados, sejam eles pessoais,

materieis ou morais, inclusive de terceiro's.ãà. 0. .ãtiiüp.r por infraçÕes ao côdigo de Trânsito Brasileiro'

5.3.3.g caberá exclusivamente a..pi"*...tirtàoa.'na prestaÉó oos serviços a responsabilidade pelo

irgãã*t;'iãi ãüô.i rÍabethistas, oiãrr."úã,iô, á o. rcid;ntes do trabalho referentes eo pessoal intesÍente

de sua sooedade. e bem assrm. .r'õ;;r. turã;ãriÀ prepostos ou teÍceríos que a emprese contratadâ

colocar a seÍviço no atendimento do objeto

lArt.14.ApessoajuridicaÍegistradaquepretendaexecutrÍ.ativdadenacircun§criçãodêoutroCreaficaobrigada

a visar previamentá o seu registro no Crea dessa circunscnçâo'

§loovisloseÍâconceddoapenasnocasoêmqueatividadenâoexceda180(cêntoeoitenla)dies,

i ;" ó;:i'.iH.";;il.;ã; ;;; ô;;;.;irlt. r,ôàioã p.r.oa rurrdica, com a prova do resistro orisinário da

Br."ri?il!lírr,o,* deve- compÍovar que possui em seu-quadÍo técnic, proÍlssionais com registÍo ou visto no

cÍea dacircunscrição oro* ro,,rquanJo ô uisio para executar nessa circunscriçâo as atividedes prescritas em seu

objetivo social.

5'3'3'9serâoderesponsabilidadedaempresacontratadaasdespesaslelativasàinstalaçâoeconsumodeâgua
e êneroia elétrica necessáÍias á .r.r;ü;;j|1.ú, Jevendo as faiuras destes fornecimentos serem emitidas em

ieu nime, durante o perlodo da contratualidade'

5.3.3.10 A proponente venced*t, ;;;;;i;;;;;'Éo da.obÍa' deverá pêriodicamente remover entulhos e

ã"iti"io.qr. tJnt án . se ecumular no canteiro, entregando a obra completamente limpâ'

5.3.4 Da medição dos seíviços:

5.3.4.1 Os quantitâtivos de seÍYiÇos efetivamente executados pela emorêsa contÍatada serâo medidos

mensatmente de 30 em ro oias. rançlãisi;d;ffi;.]ü;,;-âüuã oepois'oe conrenoos e aprovados, seÍâo

ãlJitãJài p.r" t*ponsáveltécnico da empresa e pelo fiscal da obra'

5.3.4.2 se o dia determinado Í; íffi;:fi;;; domingo deverá,oconeÍ no dia posteÍior ao determinado'

5.3.4.3 os pagamento. ..,a0 
"teiuaiJs 

to|ll oãtt t* 
"rc'ãs 

apurad-os através das mediÇóes dos seNiços

eÍetivamente executados no p..ioOo, ]rO-únã"núrít. 
-Oo "onogiama 

ÍisicqÍinanceiro apresentado, com base

.Ã ptàç-úontr*res do contrato e devidamenle certiÍlcados'

5.3.5 Ao encêrÍar os s.r'çor. ,rpá!r"r'oniài.o-á à.rãrj ãpi..*trr os documentos relacionados abaxo, ficando

à ú[ima parcela condicionada a apresentaÉo dos mesmos:

a) "As bui[" da obÍa;

hl EncerÍâmento da Matricule com o INSS com as devidas quitaçôes' que deverâo ser apresentadas

ãírtes àaeÀ,ssao oo Termo de Recebimento Definitivo da obÍa'

5.5. Não haveÍá intenupÉo oas a-tiiJ.a.ll.to*, dâ edificaÉo, poÍtânto todos os cuidados deverão ser

{^
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tomados para evitar danos aos seruidores, à edificaçáo existente e a terceiros, por ocasião da execuçâo dos serviços,

ficando o Ônus dos reparos por conta da futura contratada'

S.6.AlicitantecontratadaresponderáP?|.,?!d.lesegurançad-osgrviqo.deengenhariaobietodapresente
ticitaçã0, durante o p,rro ãã OZ (Ooir) ,no" *ntããlt'l p"tit d1.911t da conclusão da mesma' em

conformidade com o arr.êi;i; cüg. civirBrasiteiro (Leino 10'406/02)'

5.7. A ticitante .ontrrtrir l.uãrã sà-atenta, ,inü-qurnto aos impactos ambientais a seguir' tomando as

devidas Providências:
5.7.1.Geração de residuos:

a)Entrediversasatividadesprod.uir-vas.,o:.t*fconstruçãociviléumdgseuemaisgeramresíduos,lsso.
muitas vezes, esta reuciónãoà a tatta o. p,o.rr.áJ;;q''"t; e aos materiàls oispoÀioitizados para cada

serviç0. um melhor gerenciamento ng1s.115stto, .rãi il-àpitútaium ganho para o meio ambiente' também

ffi" Tn'[i,lffi:.:;n?:,','.'":il:;i"T11']::.*T::fl:::::::1,?;;t'ffii,$,?li,lf,',""'''
de recursos paÍa o seu trabalho, contando *, ,*. pã*ni*l o.t desperdlcio'' oue sempre exrstirá devido

a quebras e imperfeiçÕes. ffi'dil, o ,so de mareliãis reutíizaveis, como escoras metáricas em vez de um

escoramento de madeira, por exemplo, g um.a meqro!'ritlg.oo,, para atenuar,esses impactos ambientais gerados'

c) Reduzir o uso de rãü,ü:u rór'attos imBactos rÀúi.rtrit causados pela construçâo civil

rr\ Reduzir os reslduos da construçâo com recictaglm . iánrtor*rçao de componentes para diminuir perdas e

;lpJi;;ô;*ue permitam a reutilizaçâo de materiais

5.7.2. DesPerdÍcio de água:

e) como é difícil de sel controlado e quantificado, esse é um dos impactos ambientais mais sentidos' Devido a

isso, as execuses dos serviços devem ser n.rr'.áã" preparadas para a reutilizaçâo de água da chuva'

ffi;ffi;; àesperoicro nidrico que frequentemente acontece'

I 
- 

frr., a gestâo ecolÓgica da água utilizada nos serviços'

5,8. A empresa contratada obriga-se a acettar, Ílas mesmas condiçÕes contratuais' acréscimos ou supressÕes de

aléZ,./o(vinte e ,in.o pá,.ãniàj oã ráro, iniciar atuà,iááo ao conúato que se Íizerem nas obras, nos serviços ou

nas compras, ., no .rrl' jJ'üâ*;;; .ditiãi. .', àããiiõ.-;;p,11g'tá àti; os acréscimos será de 50%

(cinquenta por cento), #ffi;titptstà no art 125 da Lei 14j3312021'

seguinteforma:

6.3.3 Provisoriamente:

a)peloresponsávelporseuacompanhamentoefiscalização,mediantete-rmodetalhado,quandoverificado
o cumprimento or, .*'gtn'ià''' Ot tt'ábt técnico' em se tratanáo de obras e servicos;

b) de forma sumária, pelo responsát1 o^tl:ti tffi;;;h;;;nto e'fiscalizaçáo' com verificaçáo

posterior daconformidad.iã *rt.iirt com as exigências coniratuais' em se tratando de compras'

6.3.4 Definitivamente: até 10 (dez) dias Úteis da entrega' após verificação de qualidade e do atendimento às

especiricações do Aviso oJ"c;iiláüii.-àiãtã, i.,lrTi."nãt iãn.i. ícontráto, bem como a consequente

aceitaçã0.

a)oorservidoroucomssâodesignadaPelaaulorila{..9,n|.]:l§,mediantetermodetalhadoquecomprove0

f[tL'i§Js;#:[,ffiHlt*5*ffi!*'e"?#i'!!i['l;;diante 
termo detarhado que comprove o

;i.il*ni;il;t .iióen'iÀtontrat-uais' em se tratando de compras

6.40prazopararecebimentodefinitivopoderáserexcepcionalrnenteprorrogado'deformajustificada'porigual
periodo, quando norr., n.r.rriiaàl àe oirigen.u, o"r"Jã*iüã; d;'it;à'ilento das exigências contratuais

6.SNomomentodorecebimentodoobjeto,.oÓrgãorequisitante,porintermêdiodeservidordesignado
se no direito de proceder ,liiliJàãJã. ,iuà-lio.o.-oor;ffià;;áà rejeitá-los' no todo ou em parte' se

em desacordo com as .rpã.iiiàço.s do obieto iüiiãoo obrigan'do-se a, empresa a promover

substituiçâo às suas .*p.'n"J* ,àilãio o. ro tá.a iüt 
'tt[, 

ãóniáo* da notificação da contratada'

6

6.3 Bi#3,í?ll5xlo.o,*. sesuirá o disposto no art 140 da Lei 14 '133 t2021, eserá realizado da

r, têSêÍVâ-

estiverem

a devida

EI
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6.S.3NocasodeconsideradainsatisfatÓriaascondiçôesdoobjetorecebidoprovisoriamente,serálavradotermo
de recusa, no quar .. ü;;,g;';;o ã, ã.r.ó.roiÃioã0.r, devendo os materiais/equipamentos serem

*oúnót e substituidos e os serviços refeitos'

nâo

b.o

de Defesa do Consumidor.

evento.

6.7 A contratada deverá responsabirizar-se pera substituiçâo e/ou retirada dosrnateriais e equipamentos utilizados

na obra, quando na ocasiaíãã t-isóatizaçao,'tor ronriáiãtó que encontra-se com defeito, diferentedasoricitação

ou em desacordo com qualquer das especificaçÕ" ffi;;-n] Ot ptgt**to de multa diária' à título de depósito'

sem prejuízo da incidência Jãr,rta Oiaiia por airaso nã .nt"g., à coãtar da data efetiva do pedido'

6.7.3Aprestaçâodosserviçose/ouofornecimentodemateriaisdeformainadequadaquenâoatenderemàs

i;y;',fifjrti,Hl+i;q"l,TürPryeü*i.:.::*li:*; ,"
ou técnico dos serviços, ou por desacordo com ãs àipecinca$es estabelecidas neste Aviso' vet

n-'U'g::ti;ii,irltãll: 3;§: ::i:1,'$::' objeto, quanto à dimensão' quaridade e-qu*il"'^* deverá

ser observado o teor do ;;.'i;il; i.i n r+ ree ãã'iíú,'comunicando-se à empresa para emissâo de Nota

Fiscal no que se reÍere à parcela incontroversa a..*ããriãã ã.-ãor.t., para efeito de liquidaçâo e pagamento'

6.10 o prazo para a soluçâ0, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

danota fiscal ou oe instú'nrenio de cobrançr .qrir.rãrt ,'ràritúort peta Âdministraçâo durante a análise

prévia à tiquidação o. o.rpài:i,'ra*ãiícãm'nutlo para os fins do recebimento definitivo'

6,,!1 Caso o obieto ou serviços seiam recusad.;;;;;"ãniãiÀ*r.apresente incorreçâo' o prazo de

pagamento será contado"ã'p.Iiii ãíãát, a. ,.guüü;çiil;;rGõ" ó'-do'oot"tnto Íiscal' a depender do

6.6. Responsável pelo recebimento

6.6.1.A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato' ou

;.ü;ü;;tüsuustitutosiieino 14'133' de 2021' art' 117' caput)'

6.6,2.A fiscalizaçâo do pr.r.Àt. n.rra . ..igo do(s) servido(es) abaixo mencionado(s):

JANIELLE RODRIGUES PINHETRO

CPF: 084.783.446-83

KIMBERLY RODRIGUES DE PAULA

CPF: 122.730.886-80

6.6.3.Caberá a(oS) fiScal(is) da contrataçâ0, verificar se os itens' objeto do presente Edital' atendem a todas

asespecificaçôes e de.a]s-'requisitos exigidos, u.il *rã-r.g,tiniai â riquidação dos pagamentos devidos ao

contratado e participar oâi.iàJ i, á,Ji ürãi. rirà,.m nedssários para o âdimpremento a que se referir o

objeto licitado, orientandJ ài autorioaoes o, ne""ã'ãt ot ""' 
aplicadas sançÔes ou a rescisão contratual'

6.6'4'0fiscaldocontratoanotarátodasasocorrênciasrelacionadasàexecuçâodocontrato,comadescrição
do que Íor necessário d ;'ôffrãiãJ.s t.rt.r'ãrià, ãitãiiãs-áoservaoos (Lei n' 14.'r33, de2021,art' 117,

§1");

6.6.5.ldentificada quaiquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscaido contrato informará ao gestor' para que sejam

ãooirom as medidas necessárias e saneadoras' se for o caso'

6.6.6.Aomissâo,totalouparcial,dafiscalizaçã.onãoeximiráofornecedordaintegralresponsabilidadepelos
ãn."tgot ou serviços que são de sua competênsa'

t;

{trl wrw.m3enhdroctld"'il''lov'br trl prr.ltsn@.iatoli'k«{dtr'óI'tce'br
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',, BiiffiIlf,l.?'1=.H"'o;n*vo não'l:'l:^:::fT::l5*Ji*[:5::1ff::ffSura3'e; 
'11'servie

nem ético-profissional ntrt nllslt :l:t-'i1t-9:c;*li'i" 
ããtiiã Jãt iin''ittt estabelecidos pelo edital seus

§ffJtt[[lffirfrc.tlTlül',';:.1fi::?lüf;''1ffi1,:', 
':'el'ly'ou 

substituir' às suas expensas'

nototarou em parte, o objeto do contrato ., orJ'r!'u!,'dffi;;'Ã; o.tàitor ou incorreções resuttantes da

.iàúa. ou de materiais empregados'

7.5 o coNTRATADo responderá, nos termos do CÓdigo Crv.il, pelos materiais e a execução' durante o

prazo irredutívetde 02 d[i,;;:]:r.'rãrià., ãr.gr;rç."ú úauáriro' assim Àm iazao dos materiais' como do

solo.

7.5.3 Desta forma, cabe ao ooNTRATANTE, tão logo que rr!1_o-1.]1 defeito ou incorreçâ0', contatar a

êmoresaresponsável pela execução da obra p,,, qu-. ,-tãú.'0, repáros necessaiúj, os quais devem ser realizados

iànri onrt para a Administração' -. - -

7.6 Na hipótese o. . õôHínnrADA se recusar em atender o disposto nesse item (da garantia da obra e

do serviço) do contrato, ;iü-r. à;r;i.nogrrir.in;;tio* tt-tttLta' rnc'so üã att tsd oalei no 14 133/2021'

bem como dos meios nglll"Oãã,",.jr'pont"Ulrú.ça. civilda C.NTRATADA'

EDAFoRilIADEPAGAMENTo,DoDoeUMENToFi§cAL,DoREAJUSTÉEDAREVEÂo:
8 3 o pagamento *á;ti;;à;-.rn ãte so-(t,intri;ir; cãntao'os da execuçâo mensal dos servtços ou

entreoa dosmateriais, ;Jffiü;iáü'ttçaà otiü"ã'tt riscal' devidamente atestado por

::Jj':'ffiXi:'trlHpE F-o$lE^qMENTo DE pRoDuro o DocuMENro FIS.cttgFyEnA srn

EMTIDo PELA FAzÉi\iôÀ óõ ãsinnó' cóiüÃ-rd;Nlrrcnçno'oíiúscnrçÃo 
rsrRouAl E o

nÉcor-HrueNTo DE lcMS'

8.3.4 QUANDO SE TRAi;'à'óE 
'RESTAçA9.DE 

SERVIÇos o DocIMENTO FlscAL DEVERA SER EMlTlDo

pErA FAZEND^ oo *tiíôiriõ'ôàn Á iôrr,r,r1õià'EõõÃiüsónrçno r',ruúrcrpnr- E o RE..LHTMENT. DE

ISS.
8.3 5 ouANDo sE TRATAR DE lgBlE-qlMENTo 

DE lRgD]I^9s 
E sERVIÇos PELo MESMo

FoRNEcEDoR os ilôiÀs nínes-rr'rrnon§'tàhóoüioô 
'i 

senvrçõsl-óevrnno rorALlzAR o

XtqrlnlnSJf.tJlJSl.tt'-:mrr., conerato deverá ser emrtido em nome da unidade requisitante

e ter amesma nazao socrar e cNpJ oo, oocrm.iür'ãpi.rãrüJ* peta práionente por ocasião da habilitaçâo'

8.4 3 o ,o**rcarõR il.;;;;iar na r'rota'ãÀü ãilntot"ioes q'b o município vir a requisitar que

constemno referido documento'

1,, tüilã,F;i;.f?;X,'â'.1',ili['J'31ü13']'à-i:il:'i*fif#l'|i':?JÍf 
4G, centro, Engenheiro cardas' MG'

CNPJ n" 18.080.655/0001-82'

Contábil:

FtcHA oorlÇÁo onçlmeurÁnrl

ffi .t33Eãi=Jr1?YI'J,3$3,Tfl'âàcuLruRAeperruuÔn,o

3, il â3,'#yltâ,?,:l[fr1,'f:^]:;:1T^::'l'i:;^r',::i:'fi,fã.'il?f,,?],3.t1i1,'JTl':'!*o'n'
consignadas no, o,ç.r"n,o'r'àã ünioá0. cãrto.,r'à=.íuri- piãt iiã oe En!ànneiro ôardas ou dosFundos

Especiais, durante , u,gàn.ir-ã, piãrã.t. .ontrrtãõá0,-nos termos q" tt§"' de acordo com o Parecer

trt
EI
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OL.23.O1SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E PATRlMÔNrc

13 Cultura
13.392 Difusão Cultural
ti.tgz.ztzt ART cALDAS
13.ss2.2727.206eRiiLAiçÂoDEEvENroscuLruRAls

3.3.e0.3e.00 outros iü;ã;ãrã9 ; ee3soa Ju ríd ica 70'000'00

1.7í e.ooo.oooo rran;-eri#;;i;'ítig1N;;il;i ;iãit 
-Bl*c 

Fomento 70'000'00

02.24 F u MPAG'F u Nüõ ;i irlu'-o eiiel'-Do PArRI' c u Lru RAL

02.24.01 F U M PAC.F ü írJô-iiÜÍ: D E P REb' DO PATRI. C U LTU RA L

13 Cultura ^ ..-1,-- ^
í 3.39í Patrimônio Histórico' A*!$icg 9-Aro 

ueológ ico

1 3.3e í . í 30 1 c u' DAü;ã';õ'ú õiiô- PArRI úÔ N to c u Lru RAL

í 3.3e I . í 301 .244s #õüpl õô óõÍ.r uNrô';À-rà;é É úÍo $o Do c RuzE r Ro

3.3.90.39.00 Outros Je-rv' i"'"ãiio" ' Pessoa Jurídica 33'227 '44

1.7íe.0oo.oooo rranlrl'rd"""ãqãLiti"" Nããionãi Ároit eltnc.'Fomento 33'227 '44

{3.3eí.í3o1.ooor*'ià=üÉà-dÂ1ÃoóÊ_nrõHurvrENrosroMPADos
3.3.e0.3e.00 o,t'o"iã' i;õt;:.' Pessoa Ju ríd ica í 0'000'00

I .7 { e.00o.0ooo rranJã'rd*i;;ilútica iããünãi Ãiait Blanc'Fomento í o'000'00

I 3.392 Difusão Cultural
13,3s2.27 z4EscoiÃ ôE MÚslcA !-!RA 

GALDENSE

13.ts2.2724.2305üÂíüi'bãâ.Ár,ro1naÚr.ircrpauL|RAGALDENSE
3.3.e0.3e.00 o't'ol3ài"í"itã1à9. ; Pessoa J urídica í 0'000'00

í.719.ooo.0ooo rra'nJtãrenc-iaãÉotitica iããtnãiÀioit Blanc'Fomento í0'000'00

ENGENHEIRO CALDAS, 21 DE JANEIRO DE2025'

EMILIA
SECRETARIA DE E COMÉRCIO

GERALDO MAGELA DE ALM^EIDâ.

sEcRÉiÀRlo óe puír're'lAmENro URBANo

ww*.ila.nh.lr*'ldl3'm''"v'br EIc,
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DADOS D0 REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais):

Nome:

CPF:

RG:
Endereço:

Município/UF: CEP:

Telefone: ( )E-
mail:

Possuiassinaturaeletrônica: ( )SlM ( ) NÂ0

Observaçâo 1: Caso o indicado seja socio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo

deverá constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste

processo, devendo estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em

decorrência de tal investidura,
Observacão 2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento
procuratório, com a detegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigaçoes em decorrência

de tal investidura.

DADOS BANCARIOS:

DADOS DA EMPRESA:
Razâo Social:

CNPJ/MF:

Endereço:

Município/UF:

Telefone: ( )
E-mail:

Banco:

Agência:

PROCESSO LICITATÓRIO NO 012/2025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO OO3I2O25

(LEr No 14.133t2021)

ANEXO III

DADOS GERAIS DO FORNECEDOR

CEP:

Conta corrente:

_, êffi_de_202 5 .

ldentifi caçáo e Assi natura.fo.flenresentante Legal do

h
§wuw.en1.nh.iÍo..td.t.mt.8lrv.br E

0 RuE Joüqulil ilanoel RlbolÍo, 18 " Conüo - CEP: 3S.130-000 / Portàl; llo22



í:FD;.; EN(.rEFFIEI[(9cgpc^LD^sffit
>< Corpmnirco. trenrrerúmie r ecio!

PRoCESSo LlClTAToRlo N0 01212025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO C,O3I2O25

(LEt No 14.133t2021)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO UNICA

(Razão Social) , inscrita no CNPJIMF n0

_, sediada no endereçoendereço , na cidade de

por seu representante legal, CPF e portador do RG_,
que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de

atendimento do Aviso de Contratação Direta e processo em referência, QUE:

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condíção de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituiçâo

Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidÔnea

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar

ou transacionar com a Administração Pública de Engenheiro Caldas ou quaisquer de seus órgãos

descentralizados (inciso lll e lV do art, 156 da Lei 14.13312021);
e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

0 Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)- Leino 13.709/2018;

g) Conhece na íntegra o Aviso de Contratação Direta, está ciente e concorda com as condiçoes

impostas nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condiçoes nele estabelecidas, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habi ! itação definidos no instrurnento convocatório;

h) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e o declarante responderá pela veracidade das informações

prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14.13312021).

ENGENHEIRO CALDAS, XX DE XXXXX de2025.

Nome e assinatura do representante legal da empresa

CPF:

§ wwxrn3cntralÍoc.ldt..rttl.l§v.br §t rntuttun@.o3ffih.1.oÇ.ld...ma.aev-br
Ê!a Joaqulm Latro?t Rlbolío,29 - ContÍo. CEP: 35.t3O400 / çalrâ Postãli N?Z
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PR0CESS0 LtCtrATÓRl0 N0 012/2025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO OO3/2025
(LEt N014.í33/2021)

ANEXO V

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atesto, para fins de habilitação a DISPENSA ELETRONICA no 00»</2025 -, que a
empresa

inscrita no CNPJ sob o no

representada por , realizou Visita no dia »<lvxl2025
nos lugares em que serryao.

A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos
serviços e que tem pleno conhecimento de todas as diículdades porventura existentes para o cumprimento

das obrigaçóes objeto do certame.

G,_de_de 2025.

Município de Engenheiro Caldas

Setor de Consultoria Técnica

O w*r..nS.nh.lro..t.l..-mt.tov.bÍ E p..t rtsÉ60..3.Àh.l.o..ld.r.6..toy.b.
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AVt§o DE DtspENsn rurnôNtÇA No 0o32c.z5
(LEl No 14,133t2021)

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

o vrumcÍplo DE ENGEIIHEIRO CALDAS/MG, pessoa jurídica de direito público inrerno, CNPJ 18.080.655/0001-82,

com endereço à Rua Joaquim Manuel Ribeiro, 28 - Centro de Engenheiro Caldas neste ato representado pelo Prefeito Municipal
o Exmo. Sr. CLAUDINEI MARTINS VASCONCELOS e a empresa XXXXXXXXX, inscritano CNPJ^4F XXXXXXXXXX,
sediada no enderoço, )CC(XXXXXXX, no XX, na cidade de XXXXXXXX, por scu repícsentante legal, XXXXXXXXXXXX
e portador do RG XXXXXXXXX, seguir denominada CONTRATADA, em conformidade com o Processo Licitatório no

01212025, em observância às disposições da le i rr" li.l,l,r. rlr l-_,,1ç i[úLr,:'_]!)ll, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Têrmo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica no 003/2025, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRTMETRA - Do oBJETo E Do pREÇo (qf._92.1_sJ)
1.1. O preserte Contrato tem por objeto a contratação, por dispensa de lieitaçâo eletrônica, de
GoNTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECTALIZADA POR I'TENOR PREÇO GLOBAL E SOB REGTME DE
EMPREITADA GLOBAL COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAL E EQUIPAMENTOS PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE REFORMA NA CAPELA DO CRUZEIRO E DE CANTEIROS E PISO PÁNO
DA IGREJA MATRIZ NO MUNICíPIO DE ENGENHEIRO CALDAS/MG, EM ATENDIMENTO A LEt FEDERAL
N" 14,017!2020 ALDIR BLANC, conforme especificações constantes deste A.viso e Anexos que o integram,
constituindo-se em:

PLANILHA oRçAMENTÁnrn oe cusros

DATA:1510112025

tss
5,00%

TOTAL

R$ 49,45

R$ 49,45

$'

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHE]RO CALDAS

OBRA: REFORMA DE CANTEIROS E PISO PÁTIO DA
IGREJA MATRIZ

LOCAL: AV. SEBASTIAO PERMES DE MIRANDA - S/ N
CENTRO ENGENHEIRO CALDAS MG

FORMA DE
execuçÃo:

Adotado BDI
"oBRAEDTFTCAÇÕES" da

planilha de preços
SEINFRA/REGIÃO

LESTE SEM
DESONERAÇÃO

() DIRETAREGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SETOP/SEINFRA LESTE
o7t2o24 (SEM DESONERAçÃO) - - STNAPT MG 09/2024 (SEM
DESONERAçÃO)

ITEM FONTE cÓDrGo DESCRTçÃO

(x)

UNID.

INDIRETA

QUANT

BOI = 24,360/o

UNITÁRIO
S/ BDI

UNITÁRlO
CI BDI

TOTAL
S/BDI

1 SERVIçOS rNtClArS R$ 0,00

I SEINFR
A ED-50392

MOBTLTZAÇÃO E
DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA
EM CENTRO URBANO OU
REGIÃO LIMITROFE COM
VALOR ATE O VALOR DE
1.000.000,00 (0,5%)

% 1,00 R$ 49,45 R$ 0,00

2 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES R$ S6,56 RI

p ú,í,ur.rngrahalrôcald....rrI.Iós.br
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2.1 SINAPI 97624

DEMOLTÇÃO DE ALVENARTA
DE TTJOLO MACIÇO, DE
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF 09t2023

M3 3,34
R$

'102,98 R$ 128,07 R$ 343,e5

2.2
SEINFR

A
ED-48480

DEMOLTÇÃO MANUAL DE
PISO CERAMICO OU
LADRILHO HIDRAULICO,
INCLUSIVE AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO,
EXCLUSTVE DEMOLTÇÃO DE
CONTRAPISO, TRANSPORTE
E RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

M2 12,01 R$ 16,87 R$ 20,98 R$ 202,61

3 CANTEIROS R$
5.875.21

3.1

3.2

SINAPI

SINAPI ED-48229

96522

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA
BLOCO DE COROAMENTO
OU SAPATA (SEM
ESCAVAÇÃO PARA
colocAÇÃo DE FÔRMAS).
AF_01t2024
ALVENARIA DE VEDAÇÃO
coM TtJoLo MAC|ÇO
REQUEIMADO, ESP. 1OCM,
COM ACABAMENTO
APARENTE, INCLUSIVE
ARGAMASSA PARA
ASSENTAMENTO

M2

M2

0,73

49,04

R$ 138,01

R$ 117,75

R$ 171,64

R$ í46,44

R$ 100,75

R$
5.774,46

4 REPARO DE PISO DE
PASSEIO EM LADRILHO

R$
'|..522,03

4.1 SINAPI 1 01 091

PISO EM LADRILHO
HIDRÁULICO APLICADO EM
AMBIENTES EXTERNOS.
AF 05t2020

M2 12,01 R$ 126,73 R$ 157,61
1

R$
522,03

TOTAL
R$

7.943,80

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS

OBRA: REFORMA DE CAPELA DO CRUZEIRO

LOCAL: MORRO DO CRUZEIRO - ZONA RUR.AL
ENGENHEIRO CALDAS MG

FORMA DE
EXECUçÃO:

Adotado BDI
'oBRAEDTFTCAÇÔES" da

planilha de preços
SEINFRA/REGIÃO LESTE

SEM DESONERAÇÃO
() DIRETAREGIÃO/MÊS DE REFERÊNCh: SETOP/SEINFRA LESTE

07t2o24 (SEM_DESONERAçÃO) - - STNAPT MG 09/2024 (SEM
DESONERAÇAO)

ITEM FONTE coDtGo DESCruçÃO

(x)

UNID.

INDIRETA

QUANT

BDI = 24,36%

UNITÁRIO
S/ BDI

UNlTÁRlO
C/ BDI

TOTAL
S/BDI

1 sERVrçOS rNrCrArS R$ 0,00

R§ 427,75

R$ 251,97

R$ 7.306,7:

R$ 125,30

R$ 7.181,4:

R$ í.892,9(

R$ 1.892,9(

R$ 9.928,7!

PLANTLHA ORçAMENTÁnA Oe CUSTOS

DATA:1510112025

ISS
5,00%

TOTAL

R$

u§ w*w.onganhrlrcteldrr.na.lov.br
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SEINFR
A

ED-50392

MOBTLTZAÇÃO E
DESMOBTLTZAÇÃO DE OBRA
EM CENTRO URBANO OU
REGIÃO LIMÍTROFE COM
VALOR ATÉ O VALOR DE

a

R$ 167,37 R$ 0,00o/o 0,50

1

R$ 83,69

2.91

R$ 534,01

R$ 248,05

R$ 990,26

R$
1.060,58

R$ 85,65

RS
11

R$ 190,22

R$ 148,68

\0r

ldb
úE rea

DEMOLTçÔES E REMOÇÕES R$ 23,472

2.1 SINAPI 97650

REMOÇÃO DE TRAMA DE
MADEIRA PARA
COBERTURA, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF 09t2023

M2 57,42 R$ 7,48 R$ 9,30 R$ 4,30

M2

m2

m2

57,42

47,20

47,20

R$ 3,47

R$ í6,87

R$ 18,07

RS 4,32

R$ 20,98

R$ 22,47

R$ 1,99

R$ 7,96

RS 8,53

2.3

2.2

2.4

SINAPI

SEINFR
A

SEINFR
A

ED-48480

ED-48479

97647

REMOÇÃO DE TELHAS DE
FIBROCIMENTO METÁLICA E
CERÂMICA, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO,
AF 09t2023
DEÚOL|ÇÃO MANUAL DE
PISO CERAMICO OU
LADRILHO I.iIDRÁULICO,
INCLUSIVE AFASTAMENTO
E EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE DEMOLIÇÃO DE
CONTRAPISO,
TRANSPORTE E RETIRADA
DO MATERIAL DEMOLIDO
DEMOLTÇÃO MANUAL DE
PISO CIMENTADO OU
CQNTRAPISO DE
ARGAMASSA, COM
ESPESSURA MAXIMA DE
1OCM,INCLUSIVE
AFASTAMENTO E
EMPILHAMENTO,
EXCLUSIVE TRANSPORTE E
RETIRADA DO MATERIAL
DEMOLIDO

SINAPI 97632

DEMOLICÃO DE RODAPÉ
CERÂMICO, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF 09t2023

M 2,59 R$ 3,22 RS 0,692.5

R$
9.048,í53 PISOS INTERNOS

R$
152,933.1 SINAPI 97083

COMPACTAÇAO MECÁNICA
ntr Qr\r ô DÀaa trYtrat taÃôl , r| r, r É,rÉvvY, rv

DE RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO, COM COMPACTADOR
DE SOLOS A PERCUSSÃO.
AF 09t2021

M2 47,20 R$ 3,24 R$ 4,03

R$ 2,53 R$ 3,15
R$

119,423.2 SINAPI 97087

CAMADA SEPARADORA
PARA EXECUÇÃO DE
RADIER, PISO DE
CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO, EM LONA PLASTICA.
AF 09t2021

M2 47,20

§t www.on3cnhGlro<rld.r.mt.tov.br pt e-tltro«p.n3.nlr.Iroc.td.t.ma.tov.àr

1
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3.3

CONCRETO NÃO
ESTRUTURAL, PREPARADO
EM OBRA COM BETONEIRA,
CONTROLE "A'" COM FCK 2,36 R$ 555,69 R$ 691,08M3

SEINFR
A

ED-8493 t(o
1.311,43

Kü
1.630,95

R$
1.122,89

R$ 318,91

R$
, 1a7 4,

R$
5.068,81

R$ 635,21

11

R$
3.119,05

R$
4.235,30

15MPA, BRITA NO (1),
CONSI ÇIA PARA

ABRI

3.4
SEINFR

A
ED-29581

ARMADURA DE TELA DE
AÇO CA-60, SOLDADA T|PO
Q.92, DIÂMETRO @4,2MM,
TRAMA COM DIMENSÃO
(1 50X1 50)MM, TNCLUSTVE
ESPAÇADOR, EXCLUSTVE
CONCRETO

m2 47,20 R$ 19,í3 R$ 23,79
R$

902,94

3.5
SEINFR

A
ED-48324

TRANSPORTE,
LANÇAMENTO E
ADENSAMENTO DE
CONCRETO EM RADIER,
PISO OU ELEMENTO PRÉ-
MOLDADO, INCLUSIVE
ACABAMENTO

m3 2,36 R$ 108,66 R$ 135,13
R$

256,44

3.6
SEINFR

^
ED-50566

CONTRAPISO
DESEMPENADO COM
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3
(CIMENTO E ARE|A), ESP
2OMM

m2 47,20 R$ 36,41 R$ 45,28
R$

1 '744 A^

3.7 SINAPI 1 04595

REVESTIMENTO CERAMICO
PARA PISO COM PLACAS
TIPO ESMALTADA DE
DIMENSÕES 8OX8O CM
APLICADA EM AMBIENTES
DE ÁREA MAIOR QUE 1O M'.
AF_O2|2023_PE
(ACETINADO)

M2 47,20 R$ 86,35 R$ 107,39
R$

4.075,72

3.8 SINAPI 104619

RODAPE CERÂMICO DE 7CM
DE ALTURA COM PLACAS
TIPO ESMALTADA DE
DIMENSÔES 8OX8OCM.
AF 02t2023

M 26,60 R$ 19,20 R$ 2s,88
R$

510,72

4 COBERTURA R$
9.í09,25

4.1

4.2

4.3

QlÀt^Dt

SINAPI

SINAPI 100327

94213

ôrÃo^

TRAMA DE AÇO COMPOSTA
POR TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 AGUAS
PARA TELHA ONDULADA DE
FIBROCIMENTO, METÁLICA,
PúSTICA OU
TERMOACÚSTICA, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL.
AF_07t20',t9
TELHAMENTO COM TELHA
DEAÇO/ALUMÍNIOE=0,5
MM, COM ATÉ 2 AGUAS,
TNCLUSO rÇAMENTO.
AF_07t2019
RUFO EXTERNO/INTERNO
EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NÚMERO 26,
CORTE DE 33 CM, INCLUSO
rÇAMENTO. AF_07i2019
(CUMEEIRA)

Ír/t,)

M2

M

8,1 AN

57,42

8,70

r)Q,,lâ AO

R$ 59,31

R$ 61,10

DQ Â' âO

R$ 7s,76

R$ 75,99

R$
2.508,11

R$
3.405,58

R$
531,57

§www.cn3anhGlroç.ldm.roa"gov.b" El

R$ 661,11

\P
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4.4 SINAPI 94228

CALHA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO NUMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 50
CM, INCLUSO TRANSPORTE

M 17,40 R$ 91.95 R$ 114,35

VERTI AF 07t2019

A CONTRATADA, responsável pelo fornecimento dos itens descritos na tabela acima, receberá o
valor global total de R$ 43.486,10 (quarenta e três mil e quatrocentos e oitenta e seis reais e dez centavos)
CONFORME PLANI LHA ABAIXO:

R$
r.cvv,vJ

R$
t.vt v,ov

R$
1.323,26

7 77

R$ 6141,71

R$ 251,50

R$ 71,19

R$ 631,05

R$
1.391,44

R$
3.313,40

R$
1.318,36

RS 382,12

R$

4.5 SETOP ED-50668

ÇONDUTOR ÇIRÇULAR DE
Ácun PLUVTAL PARA Do
TELHADO EM TUBO DE PVC,
DIÂMETRO DE 1OOMM,
INCLUSIVE CONEXÓES E
SUPORTES

M 12,80 R$ 83,13 R$ 103,38
R$

1.064,06

5 PINTUR.A R$
6.410,14

^4
SEINFR

A
trn_^n^nÂ

LIXAMENTO MANUAL EM
PARFntr PARA PtrÀ,ÔCÃ.o
DE TINTA

Àr, íÃA e/ Pc 2 íí PqaeT R$
493,99

Eâ SEINFR
A

En r^E^^LU-JVUVU
LIXAMENTO MANUAL EM
TETO PARA REt"lOÇÃC DE
TINTA

itôIYIZ E2 Aa R$ 3,52 Dê'âO R$
202,12

5.3
SEINFR

A
ED-50508

LIXAMENTO MANUAL EM
SUPERFICIE METÁLICA
PARA REMOCÃO DE TINTA

M2 11,52 R$ 4,97 R$ 6,18 R$ 57,25

5.4
SEINFR

A
ED-50515

PREPARAÇÃO PARA
EMASSAMENTO OU
PTNTURA (úTEX/ACR[LrCA)
EM TETO, INCLUSIVE UMA
(1) DEMÃ.O DE SELADOR
ACRILrCO

M2 57,42 R$ 8,84 R$ 10,99
R$

507,59

5.5
SEINFR

A
ED-50514

PREPARAÇÃO PARA
EMASSAMENTO OU
PTNTURA (úTE)UACRÍLrCA)
EM PAREDE, INCLUSIVE
UMA (1) DEMÃO DE
SELADOR ACRILICO

M2 158,84 R$ 7,04 R$ 8,76
R$

1.118,23

5.6
SEINFR

A
ED-50451

PINTURA ACRÍLICA EM
PAREDE, DUAS (2) DEMÃOS,
EXCLUSIVE SELADOR
ACRíLICO E MASSA
ACRILICA/CORRIDA (PVA)

M2 158,84 R$ 16,77 R$ 20,86
R$

2.663,75

5.7
SEINFR

A
ED-50452

PINTURA ACRILICA EM
TETO, DUAS (2) DEMÃOS,
EXCLUSIVE SELADOR
ACRILICO E MASSA
ACRILTCA/CORRTDA (PVA)

M2 57,42 R$ 18,46 R$ 22,96
R$

1.059,97

5.8 SINAPI 100742

PINTURA COM TINTA
ALQU[DICA DE
ACABAMENTO (ESMALTE
srNTÉTrco AcETTNADO)
APLICADA A ROLO OU
PINCEL SOBRE
SUPERFÍCIES METALICAS
(EXCETO PERFTL)
EXECUTADO EM OBRA (POR
DEMÃO). AF O1t2020

M2 11,52 R$ 26,67 R$ 33,17
R$

307,24

TOTAL R$
18.í 80,87

1.1

§ www.rn3ralrolrocrldrl.rnl.Sov.br §! ercírltun€P.nt.nh.aro.rldrr.mt.!ov.àt
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OBRA VALOR
REFORMA DE CANTEIROS E PISO PÁTIO DA IGREJA
MATRIZ R$ 9.928,79
MORRO DO CRUZEIRO - ZONA RURAL DE
ENGENHE!R8 ÇAtDAS/MG R$ 33,557,31

TOTAL: R$ 43.486,10
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçâo
2. CLAUSULA SEGUNDA DA FORMA DE EXECUçAO

2.1. O objeto da presente licitaçáo deverá ser executado em conformidade com os Projetos Básicos e demais
informações constantes dos Anexos l, ll e Vl do Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica.

2.2. A CONTRATADA deverá atender às especiflcações deste Termo de Referência, sendo que o objeto
licitado deverá ser fornecido de acordo com as necessidades do MunicÍpio de ENGENHEIRO CALDAS,
observando as orientações estipuladas nos projetos, sem a exigência de valor ou quantitativo mínimo, na
quantidade e no local determinado pelo setor municipal requisitante, sem custos adicionais.

2.1.1. A CONTRATADA nâo poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto da presente
licitaçâo, sem prévia anuência da contratante;

2.2. A contratada deverá iniciar os serviços em até 5 (cinco) dias contados da data de recebimento da Ordem
de Serviço lnicial e entregar os serviços, completamente executados, no prazo de até 90 (noventa) dias para
todos os itens.

2.3. Para o início dos serviços sâo necessários os seguintes documentos:

2.3.í. Pela empresa contratada:
g) Visto junto ao CREA/SC e/ou CAU/SC, em conformidade com o disposto na Lei no 5.194/66 e em consonância
com o aft.14, §1o, da Resoluçâo no 112112019 do CONFEA2, caso a empresa contratada seja sediada em outro
Estado.
h) ART de execuçâo;
i) CNO da Previdência Social;
j) Livro de Registro dos funcionários;
k) Programas de Segurança do Trabalho;
l) Diário de obra de acoi'do eom o Tribunal de Contas.

2.3.2.Pe\o Município:
b) Ordem de Serviço autorizando o início dos serviços.

2.3.3. Da execução dos serviços:

2.3.3.1. Todas as especificações, quantitativos e condiçÕes estabelecidas neste Edital e seus anexos deverão
sei' cumpridas na íntegra.
2.3.3.2. Na execuçâo dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das
normas técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CREA's e CAU/BR, as da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos e serviços ora
licitados, bem como, as instruçôes, recomendaçóes e determinaçôes da fiscalizaçâo, dos órgãos ambientais
de controle e demais aplicáveis à espécie.
2.3.3.3. Todo o material a ser utilizado deverá ser de boa qualidade e ter aprovação prévia por parte da
municipalidade, que poderá fazer aiteraçóes ou substituiçÕes de materiais que não provem ser os exigidos no

üdà
ÉEIfrB
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memorial, e poderá igualmente mandar refazer os serviços que não apresentem a qualidade exigida, sem ônus
para o municÍpio.
2.3.3.4. A proponente vencedora deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteçáo lndividual e Coletiva,
bem como andaimes e acessórios aos funcíonários que executarão as obras descritas neste Edital e seus
Anexos, devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as certificaçÕes necessárias para a observância
das regras de Segurança e Medicina do Trabalho.
2.3.3.5. A proponentevencedora levará em consideração, ainda, as normas e regulamentos governamentais
decorrentes da Lei no 6.514177, Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria no 3.214178, do
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
2.3.3.6. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentaçâo, quando do deslocamento e
permanência no MunicÍpio para a prestação dos serviços, sâo de inteira responsabilidade da empresa
contratada;
2.3.3.7. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de
veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais
ou morais, inclusive de terceiros, além de notificaçôes por infraçÕes ao Código de Trânsito Brasileiro.
2.3.3.8. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestaçâo dos serviços, a responsabilidade pelo
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal
integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa
contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

2.3.3.9. Serâo de responsabilidade da empresa contratada as despesas relativas à instalaçâo e consumo de água
e energia elétrica necessárias à execução do objeto, devendo as faturas destes fornecimentos serem emitidas em
seu nome. durante o período da contratualidade.
2.3.3.10. A proponente vencedora, durante a execuçâo da obra, deverá periodicamente remover entulhos e detritos
que venham a se acumular no canteiro, entregando a obra completamente limpa.
2.3.4.1. Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela empresa contratada serâo medidos
mensalmente de 30 em 30 dias, lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serâo
assinados pelo responsáveltécnico da empresa e pelo fiscal da obra.
2.3.4.2. Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia posterior ao determinado.
2.3.4.3. Os pagamentos serâo efetuados com base em valores apurados através das mediçÕes dos serviços
efetivamente executados no período, independentemente do cronograma físico-financeiro apresentado, com base
nos preços constantes do contrato e devidamente certificados.

2.3.4.Da mediçâo dos serviços:
2.3.5. Ao encerrar os serviços a empresa contratada deverá apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando
a última parcela condicionada a apresentação dos mesmos:
a) "As built' da obra;
b) Encerramento da Matrícula com o INSS com as devidas quitações, que deverão ser apresentadas antes da
emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.

2.4. Não haverá interrupção das atividades internas da edificaçâo, portanto todos os cuidados deverão ser tomados
para evitar danos aos servidores, à edificação existente e a terceiros, por ocasião da execução dos serviços, ficando
o ônus dos reparos por conta da futura contratada.
2.5. A licitante contratada responderá pela solidez e segurança do serviço de engenharia objeto da presente
licitação, durante o ptazo de 02 (dois) anos, contados a partir da data da conclusão da mesma, em conformidade
com o art. 618, do Código Civil Brasileiro (Lei no 10.406/02).

2.6. A licitante contratada deverá se atentar ainda quanto aos impactos ambientais a seguir, tomando as devidas
providências:

2.6.í. Geração de resíduos:
g) Entre diversas atividades produtivas, o setor de construção civil é um dos que mais geram resíduos. lsso,
muitas vezes, está relacionado à falta de processos adequados e aos materiais disponibilizados para cada serviço.
Um melhor gerenciamento nesse quesito, além de representar um ganho para o meio ambiente, também gera
economia na execuçâo dos serviços.
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h) Uma das maneiras para reduzir a geraÇáo dos residuos é dar aos operários apênas a quantia necêssária de
recursos pare o seu trabalho, contando com uma porcentagem de desperdÍcio, que sempre existirá dêvido a
quebras e imperfeiÇôes. Além disso, o uso de materiais reutilizáveis, como escoras metálicas em vez de um
escoramento de madeira, por exemplo, é uma medida mitigadora para atenuar esses impactos ambientais
gerados.

i) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais câusados pela construçáo civil.
j) Reduzir os resÍduos da construção com reciclagem e transformaÇâo de componentes para diminuir perdas e
especificaÇões que permitam a reutilizaçâo de materiais.

2.6.2. Dssperdício de água:
k) Como é difícil de ser controlado e quantiÍicado, esse é um dos impactos ambientais mais sentidos. Devido a
isso, as execuÇÕes dos serviços devem ser pensadas e preparadas para a reutilização de água da chuva,
amenizando o desperdício hídrico que frequentemente acontece.
l) Fazer a gestão ecológica da água utilizada nos serviços.

2.7. A empresa contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se flzerem nas obras, nos serviços ou
nas compras, e, no caso de reforma de ediflcio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50%
(cinquenta por cento), conforme o disposto no art. 125 da Lei 14j3312021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA
DO RECEBIMENTO

3.1 . O recebimento do objêto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.13312021 , e será realizado da sêguinte
forma:

3.í.1. Proviso.iamente:

ENGE]+{EIROc^tD^sffiil

a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçâo, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimenlo das exigências de caráter técnico. em se tratando de obras ê serviços;
e) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçáo, com verificaçào posterior da

conformidade do materiâl com as exigências contratuais, em se tratando de compras.

3.1.2. Oefinitivamênte:
Até 10 (dez) dias úteis da entrega, após vêrificaÇào de qualidade e do atendimento às especificaçÕes do Aviso de
Contrataçâo Direta, Termo de Referência e Contrato, bem como a consequente aceitaÇâo.

0 por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, mediante termo detelhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços;
g) por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras.

3.2 O gtazo paÍa recebimento deínitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiflcada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferiÇâo do atendimento das
exigências contratuais.
3.3 No momento do recebimento do objeto, o órgâo requisitante, por intermédio de servidor designado, reserva-se
no direito de proceder à inspeÇão de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em
desacordo com as especiflcações do objeto licitado, obrigando-sê a empresa a promover a devida substituiçâo às
suas êxpensas, no prazo de 10 (dêz) dia6 útois, contados da notificaÇâo da contíatada.

3.3.1 No caso de considerada insatisfatória as condiçÕes do objeto recebido provisoriamente, será lavrado termo de
recusa, no qual se consignarâo as desconformidades, devendo os materiais/equipamentos serem recolhidos e
substituÍdos e os serviços refeitos.
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contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por oualquer irregularidade.
Constatado o fornecimento de materiais de má oualidade. o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei
8.078/90 - Códiso de Defosa do Consumidar.

3.5. A Contratada deverá responsabilizar-sê pela substituição e/ou retirada dos materiais e equipamentos utilizados
na obra, quando na ocasiâo da fiscalizaçâo, for constatado que encontra-se com defeito, diferente da solicitaçâo ou
em desacordo com qualquer das especificaçÕes, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem
prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido.

3.5.1. A prestaçâo dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que nâo atenderem às
exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral.

3.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou
técnico dos sei'viços, ou por desacordo com as especificaçÕes estabelecidas neste Aviso, verificadas posteriormente,
e por danos deles decorrentes.

3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que se refere à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

3.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise previa à
liquidaçâo de despesa, náo será computado para os fins do recebimento definitivo.

3.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreçâo, o prazo de pagamento
será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.

4. CLÁUSULA QUARTA
DO RESPONSÁVEL PELO RECEBTMENTO E PELA FTSCALTZAçÃO Ol CONTRATAçÃO

4.1 execuçâo do contrato deverá seÍ acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei no 14.133, de 2021, arl. 117 , caput).

4.2. A fiscalização da presente Dispensa Eletrônica ficará a cargo do(s) servidor(es) abaixo mencionado(s)

JANIELLE RODRIGUES PINHEIRO CREA-MG: 133.507iD CPF: 084.783.446-83

LEONAR DO LO UZADA DOS SANTOS CR EA-MG :256.694 lD C PF : 1 1 9. 52 2.326-94

4.3 A fiscalizagâo se efetivará no local da obra.

4.4. Caberá a(os) fiscal(is) da contrataçâo, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todas as
especificaçÕes e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidaçáo dos pagamentos devidos ao
contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto
licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sançÕes ou a rescisão contratual.
4.4.1. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do
que for necessário pa'a a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, arl. 117,
§1');
4.4.2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam
adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
4.4.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos
encargos ou serviços que sâo de sua competência.

DA GARANTTA DO SERVrçO
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4.5. O recebimento provisório ou definitivo nâo exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço,
nem ético-profissional pela perfeita execuçâo do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pelo edital seus anexos,
prcposta da CONTRATANTE € no pres€nte Contrato;

4.6. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução
ou de materiais empregados.

4.7. O CONTRATADO responderá, nos termos do Código Civil, pelos materiais e a execução, durante o ptazo
irredutÍvel de 02 (dois) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razáo dos materiais, como do solo.
2.5 Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, contatar a empresa
responsável pela execuçâo da obra para que efetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem
ônus para a Administração.

4.8. Na hipótese de a CCNTRATADA se rccuEai'em atender o disposto nesse item (da garantia da obra e do ser,riço)
do Contrato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso lV e art. í56 da Lei no 14.13312021, bem como
dos meios legais para a responsabilização civilda CONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA
DO REAJUSTE, REV|SÃO, ATUALTZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS ALTERAÇÔES
Do reajuste e da revisão

5.1. Os pregos nâo serâo reajustados, salvo se:
5.1 .1 . O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente comprovada, podendo
ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.13312021 e alteraçôes, mediante
requerimento a ser formalizado pelo FORNECEDOR;

5.1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Aviso de Dispensa,
poderão, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.13312021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com
a demanda do período de vigência do presente contrato.
5.1.3. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual reduçâo daqueles praticados no mercado,
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens, cabendo ao órgâo gerenciador do contrato promover as
necessárias negociaçôes junto aos fornecedores.
5.1 .4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços praticados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso l, alínea "d", da
Lei no í413312021.
5.1.5. Os preços contratados e atualizados nâo poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, bem
como as alteraçÕes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021, não poderâo
transfigurar o objeto da contrataçâo.
5.1.6. Os preços contratados serâo alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data
da apresentaçáo da proposta, criação, alteraçâo ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussâo sobre os preços contratados, nos termos do
art. 134 da Lei 14.13312021.
5.1.7. Nâo havendo êxito nas negociaçÕes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçâo do item ou contrato
correspondente, adotando as medidas cabíveis para obtençâo da contratação mais vantajosa.
5.1.8. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados
pelo órgâo público controlador.

Das Atualizações
5.1.9. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
5.1.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partirdos efeitos
financeiros do ültimo reajuste.
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5.1.11. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgadc(s) o(s) índice(s) definitivc(s).
5.1.12. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
5.1.13. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislaçâo então em vigor.
5.1.14. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Das alterações
5.1.15. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-âo pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.
5.Í.'í6. O eontratado é obrigado a aeeitar, Í'ras rrlesrrias eondiçôes eontratuais, aeréseinros ou supressôes cie até
25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta
por cento).

6.CLÁUSULA SEXTA
DOS PAGAMENTOS
6.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias mediante apresentaçáo do documento fiscal devidamente
atestado por servidor municipal competente, conforme os laudos de medição mensais efetuados pela Assessoria
de Planejamento da Prefeitura acompanhado da Declaraçâo da PrefeituraMunicipal, onde foram executados os
serviços.
6.1.1. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER
EMTTTDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A TDENT|FTCAÇÃO DA TNSCRTÇÂO ESTADUAL E O
RECOLHIMENTO DE ICMS.
6.1.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS, O DOCUMENTO FTSCAL DEVERÁ SER EMTTTDO
PELA FAZENDA DO MUNrCíP|O, COM A TDENTTFTCAÇÂO DA TNSCRTÇÁO VrUr.rrCrpAL E O RECOLHTMENTO
DE ISS,
6.1.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIçOS PELO MESMO
FORNECEDOR, AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERV|ÇOS) DEVERÃO rOrRlrZAR O
VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA.
6.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovaçâo do recolhimento das contribuiçôes sociais
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência
vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 40, do art. 31, da Lei no 9.032/95, e apresentaçâo de
Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 117 e 140 da Lei 14.13312021.
6.3. O último pagamento só será efetuado apos o recebimento parcial e total da obra.
6.4. Doravante, o termo de recebimento total da obra somente será emitido após a entrega pela contratada da "as
built".
6.5. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitaçâo.
6.5.1. O FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informações que o municÍpio vir a requisitar que constem
no referido documento.
6.5.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:

18.080.655/0001-82.

de Compras E-mail: compras@Engenheiro Caldas.mg.gov.br.

6.7. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o
MunicÍpio do ressarcimento de qualquer prejuízo para o Fornecedor.
6.8. Os preÇos inicialmente contratados não serão reajustados.
6.9. O preço poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de
acordo com o art. 124 da Lei 14.13312021 e alteraçôes, mediante requerimento a ser formalizado pelo Forn
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DAS OBRIGAÇÓES

7.1. Sâo obrigaçôes da CONTRATANTE:
7.1 .1 . Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório.
7 .1.2. E.r,ili a Ordem de Serviço lnicial, para o efetivo início dos serviços, para início da execuçáo dos objetos, em
até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
7.1.3. Receber o objeto no pÍazo e condiÇóes estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
7.1.4. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço Íecebido provisoriamente com as
especificaçóes constantes do Aviso de Dispensa Eletíônica e da proposta, para fins de aceitaÇão e recebimento
definitivo;
7.1.5. Comunicsí a Contratada, por escrito, sobre imperfeiÇões, íalhas ou irregulaÍidades verificâdas no seÍviço
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes da Contratada, atravês de comissão/servidor
especialmente designado;
7.1 .7. Prêstar as informaÇões e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;
7.1.8. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmentê o
serviÇo contratadoi
7.1.9. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
êstabelecidos no Aviso de Di6pensa Eletrônica e seua anexo6.
7.1.10. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execuçâo
do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houveÍ controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto
à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;
7.í.1 1. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
7.í.í2. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
7.1.13. A Administração terá o píazo de até 30 (kinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogeçáo motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14 13312021.
7.1 .14. Responder eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilibrio econômico-financeiío feitos pelo contratado
no prazo máximo de até 30 (dias).
7.2. A administraÇáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com têrceiros, ainda
que vinculados à execuçâo do contÍato, bem como por qualquer dano ceusado a terceiros em dêcorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.3. Sáo obrigaçÕes da CONTRATADA:
7.3.í. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto;
7.3.2. Executar o obJeto de acordo com o os Projetos, MêmoÍial descritivo, Orçamento Máximo e demais inÍoÍmaçôes
constantes do Aviso de ContrataÇáo Direta, do Contrato e anexos, em especial quanto ao Termo de Referência,
bem como, exigir do MunicÍpio, documento de autorizaçáo emitido pêlo setor municipal competente, para a liberaçâo
dos materiais/servÍços solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento;
7.3.3. lniciar os serviços em até 5 (cinco) dias contados da data dê Íecebimento da Ordêm de Serviço lnicial
e entrêgar os sêrviços, completamente exêcutados, no prazo de atá 60 (sessenta dias)
7.3.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, conforme especiÍlcaçÕes, prazo e local
constantes no Aviso e seus anexos, acompanhado da respectiva nota flscal;
7.3.5. Promover a sinalizaÇão de advertência, de identiflcaçáo e outras necessárias à execuÇâo dos
serviÇos;
7.3.6. Armezener todos os materiais e utensÍlios utilizados na execuçâo do objeto, sendo de sua inteira
responsabilidade a guarda, conservaÇão e danos que porventura vierêm e sofrer;
7,3.7. A p.oponentê vêncedora dêvorá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção lndividual e
Coletiva, bêm como andaimes e acesiórios aos Íuncionários que executarão as obras descritas neste Edital
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e seus Anexos, devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as certificações necessárias para a
observância das regras de Segurança e Medicina do Trabalho;

7.3.8. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente
uniformizados e munidos dos EPI's adequados, com a identificação da empresa contratada; realizando a
fiscallzação sobre o uso dos EPI's pelos funcionários e exlglndo corretamente seu uso;
7.3.9. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei no 6.514t77, Normas
Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria no 3.214178, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e Lei
Municipal no 150412017 .

7.3.10. Prestara garantia poreventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não
especificados e/ou de mão de obra desqualiÍicada, pelo ptazo de 02 (dois) anos contados do término dos
serviços;
7.3.11. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se pelos serviços;
7.3.12. Formalizar expedíente de designaçáo do Responsável Técnico da empresa;
7.3.13. Fornecer à Secretaria Municipal de lnfraestrutura a documentação de sua competência, relativa à Pasta de
Obras do "e-Sfinge Obras" do Tribunal de Contas do Estado;
7.3.14. Facititar todas as atividades de fiscalização pelos servidores do MunicÍpio, permitindo inclusive o livre acesso
dos servidores do órgão ou entidade pública concedente, bem como dos órgâos de controle, aos documentos e
registros contábeis da CONTRATADA.
7.3.15. Fornecer ART dos serviços executados;
7.3.16. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, o objeto com avarias ou
defeito,
7.3.17. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicítados;
7.3.18. Atender a todos os pedidos de fornecimento, nâo se admitindo procrastinação em função de pedido de
revisâo de preços;
7.3.19, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
7.3.20. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as
condiçôes de habilitação e qualificaçâo exigidas na contrataçâo direta;
7.3.21. lndicar preposto para representa-la durante a execução do contrato;
7.3.22. Promover a destinação flnal ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir;
7.3.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
7.3.24. Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados durante a prestaçâo do serviço ou em conexão com elê, ainda que acontecido em dependência do
Município;
7.3.25. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do contrato;
7.3.26. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
7.3.27. Para fins de atendimento ao disposto na Lei no í3.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), as informaçÕes e dados apresentados para participar do processo licitatório, sáo de domínio público, em
razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade;
7.3.28. O contratado obriga=se ainda, em atendimento ao disposto na Lei no 13.709/2018 - !-ei Geral de Prcteçâo
de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informaçÕes sobre os dados pessoais e dados pessoais
sensÍveis, repassados em decorrência da execução da contratagão, sendo vedado o repasse dessas informações,
salvo aquelas decorrentes de obrigaçÕes legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado.

8. CLAÚSULA OITAVA
DAS INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINTSTRATTVAS
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8.1 . Comete infraçâo administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infraçôes previstas no art. 155 da Lei
no 14.133, de2021, quais sejam:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução cjo contrato;
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i. Considera-se comportamento
inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances.
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civile críminal, às seguintes sançÕes:

8.2.1. Advertência, quando o contratado dercausa à inexecução parcial do contrato (alÍnea a, do subitem 8.1.),
sempre que nâo se justificara imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de2021)',

8.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", a "9" do
subitcrn 8.'!., sempre que não se justificara irnposição de penalidade mais grave (aft. 155, § 40, da Lei no 14.133,
de2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"h", a "l" do subitem 8.1., que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.í33, de
2021).

8.2.4. Multa:
8.2.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30o/o (tinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudieado(s) peia eonduta do fornecedor, por qualquer das infraçÕes eontidas no subitem 8.1 . e suas alíneas;
8.2.4.2. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de Contrato ou lnstrumento Equivalente,
para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcialou total do contrato, as multas
a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:

i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de
Contrato ou lnstrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos seruiços ou entrega do
objeto, até o máximo de 3,5%o (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a
inexecução total do cantrato, sem prejuízo da rescrlsáo unilateral da avença;

ii) Até o máximo de 20o/o (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato;
30o/o (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.

8.2.4.2.a. Será configurada a inexecução totaldo objeto, quando:
i) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de
07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços.
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ii) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Munictpio por nào atenderem às especificaçÕes deste
documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços ou entrega de
materiais, forern recusados durante 30 (trinta) dias ccnsecutivos.

8.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada:

i) Se o valor a ser pago à proponente Contratada nâo for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta obrigada
a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial.
ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município,
este será encaminhado para inscriçâo em dívida ativa.

8.3. A aplicaçâo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de2021).

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7o,
da Lei no 14.133, de 2021). 8.4.1 . Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
8.5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Fornecedor/Adjudicatorio, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no í4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6. Na aplicaçâo das sançôes serâo considerados (art. í56, §ío, da Lei no í4.133, de2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem paÊa Administração Pública;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos
órgãos de controle.

E.T.OsatosprevistoscomoinfraçÕesadministrativasnaLei no14.133, de202l,ouemoutrasleisdelicitaçôese
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimentai e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar
confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
8.9. O Contratante devei-á, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteie, contado da data de aplicação da eançâo,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
8.10. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
8.11. Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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9. CLÁUSULA NONA
DA ExnNÇÃo courneruAL

9.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motlvos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9.1 .1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í 38 e 139 da mesma Lei.

9.1.2. A alteração social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se nâo
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
9.í.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.
9.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos
ou parcialmente cumpridos;
9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.2.3. lndenizações e multas.
9.2. A extinçâo do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o í4.133, de
2021).

10. CLÁUSULA DÉCIMA
DAS DOTAçÔES ORçAMENTÁRIAS

10.1 As despesas provenientes da execuçâo deste Aviso de Dispensa correrão por conta das Dotações
Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central - Prefeitura de Engenheiro
Caldas ou dos Fundos Especiais, durante a vigência da presente Contrataçâo, nos termos que segue, de acordo
com o Parecer Contábil:

FrcHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A
02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
02.23 SEGRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E PATRIMÔNIO
O2.23.O1SECRETARIA MUNIGIPAL DE CULTURA E PATRIMÔNIO
13 Cultura
í 3.392 Difusão Cultural
13.392.2727 ART CALDAS
't3.392.27 27.2069 REA LIZAÇÃO DE EVENTOS C U LTU RAIS
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 70.000,00
1.719.000.0000 Transferências Política NacionalAldir Blanc Fomento 70.000,00
02.24 FUMPAC.FUNDO MUN. DE PRES. DO PATRI. CULTURAL
O2.24.O1FUMPAC.FUNDO MUN. DE PRES. DO PATRI. CULTURAL
í3 Cultura
í3.39í Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico
í3.391.í301 CUIDANDO DO NOSSO PATRIMÔNIO CULTURAL
13.391.130í.2449 RECUP. DO CONJUNTO PAISAGEM MORRO DO GRUZEIRO
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 33.227,44
í.7í9.000.0000 Transferências Política NacionalAldir Blanc Fomento 33.227,M
I 3.391. í 301,4002 BEC UP'ERAçÂ g D E illON U ME NTOS TOMBADOS
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica í0.000,00
1.719.000.0000 Transferências Política NacionalAldir Blanc Fomento í0.000,00
I 3.392 Difusão Cultural
13.392.2724 ESCOLA DE MÚSICA LIRA CALDENSE
13.392,2724.2305 MANUT. DA BANDA MUNICIPAL LIRA CALDENSE
3.3.90.39.00 Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00
í.7í9.000.0000 Transferências Política Nacional Aldir Blanc Fomento í0.000,00

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
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DA VIGENCIA

11.1. A presente Contrataçâo terá vigência de 6 (sei3l me3e3, contados da data de publicação da mesma, podendo
ser prorrogada de acordo com a Lei no 14j3312021 e alteraçÕes posteriores.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contrâtente, segundo as disposiÇôes contidas na Lei no'14.133, de
2021, Decreto Municipal no 3305/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

í 3.CLÁUSULA DÉCIiIIA TERCEIRA
DA PUgLrcAçÃO

13. 1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presênte instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lêi 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet ê em
atençáo ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011.

14.CúUsuLA DÉcIMA QUARTA
FORO
14.1 Será competente o Foro da Comarca de Tarumirim/MG que as partes elegem para qualquer procedimento
relacionado com o cumprimênto do presente Contrato Administrativo.
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente conÍato em duas vias de igual teor e Íorma.

Engenheiro Caldâs/ MG, XXXXX de )qXXXX de 2025

CLAUDINEI MARTINS VACONCELOS
PÍêfeito Municlpal

EMPRESA CONTRATADA

TESTE[,IUNHAS
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NOME
CPF:

NOME
CPF:
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